
República Federativa do Brasil 

DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

3 DE FEVERI!aO DE 

SENADO FEl >ERAL 

l-ATA DA 13• SESSÃO, EM 2 DE 
FEVEREIRO DE 1988 . 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIEt'ITE 

1.2.1- LeJtura de projeto 
-Projeto de Resolução n~ 44/88, de autoria 

dos Senadores Fernando Henrique Cardoso 
e Carlos Chiarelli, que modifica o art. 29 da 
Resolução nç 22, de 1988. 

1.2.2 -Comunicação 

Do Senador Roberto Campos de que se 
ausentará do País. 

1.2.3-Comunicação da Pl'esldênda 

Recebimento das Mensagens no;>S 52 a 55/88 
(n"" 60 a 63/88, na origem), pelas quais o 
Senhor Presidente da República solicita autori· 
zação para que as Prefeituras Municipais de 
Peabiru e Toledo- PR e São José do Norte 
RS possam contratar operação de crédito, pa­
ra os fins que especifica. 

1.2 .4 - Olsc:uBOS do Expediente 

SEI'IADOR MAURICIO CORRÊA, como U­
der - Venda de armas para a Llbia e Arábia 
Saudita. 

SEI'IADOR POMPEU DE SOUSA- Docu­
mento da CNBB. Recrutamento pela CEF de 
estagiários da rede particular de ensino. "No 
pau-de-arara", artigo publicado na revista Ve-1 
ja, sobre devolução de 100 mü nordestinos 
pelo Governo do Distrito FederaJ. 

SEI'IADOR ITAMAR FRANCO- Assertiva 
dos Ministros da área econômica de que o 

SOio1ÁRIO 

Congresso Nacional teria aprovado o orça­
mento unificado. 

SENADOR LEfTE CHA \-E$ - Designação 
do Senador Rachid Saldanha Derzi. para Uder 
do Governo no Senado Federal. 

12.5-Comunicações da Praldêncla 

-Designação de Srs. Senadores para inte­
grarem a Comissão Parlamentar de Inquérito 
destinada a investigar denúncias de irreguJa­
ridades, inclusive corrupção na administração 
pública. 

-Designação de Srs. Senadores para inte­
grarem a Comissão Parlamentar de Inquérito 
destinada a investigar os fatos relacionados 
a denúncias sobre a intermediação de pessoas 
físicas e jurídicas na captação de recursos des­
tinados a estados e municípios e a entidades 
governamentais. 

1.3 -ORDEM DO DIA 

1.3.1 -Requerimento 

- Nq 11188, de inVersão da Ordem do Dia, 
a fim de que o item 20 seja apreciado em 
49 lugar. Aprovado. 

Projeto de lei da Câmara n9 1, de 1988 
(n9 303/87, na Casa de origem), de inidativa 
do Senhor Presidente da República, que con­
cede pensão especial a Dona Maria Carolina 
Vasconcelos Freire. Aprovado. A sanção. 

Projeto de lei da Câmara n9 2, de 1988 
(n9 302/87, na Casa de origem), de iniciativa 
do Senhor Presidente da República, que con­
cede pensão especial a Gilson da Silva Martins 

e dá outras providências. Aprovado. À san­
ção. 

Projeto de L.ei da Câmara n~ 3, de 1988 
{n9 2&3/87, na Casa de origem), de iniciativa 
do Senhor Presidente da República, que con­
cede pensão especial a Benedito Moreira Lo­
pes, pioneiro do esporte automobilístico brasi­
leiro. Aprovado. À sanção. 

Requerimento n9 10, de 1988, de autoria 
do Senador Jamil Haddad, solicitando, ao Mi­
nistério das Comunicações, informações so­
bre o critério adotado pe!Q atual governo para 
a concessão de car..ais de rádio e de televisão 
através daquele Ministério. Votação adiada 
por falta de quonun. 

Projeto de Resolução n~ 28, de 1988, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Caçapava 
do Sul, Estado do Rio Grande do Sul, a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 3,689,02 Obrigações. 
do T escuro Nacional- OTN. Votação adia­
da por falta de quorum. 

Projeto de Resolução n9 29, de 1988, que 
autoriza a PrE.!feitura Municipal de ltaberaí, Es­
tado de Goiás, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
•13.650,42 Obrigações do Tesouro Nacional 
- OTN. Votação adiada por falta de quo­
rum. 

Projeto de Resolução n' 30, de 1986. que 
autoriza a Prefeitura Municipal de ltapuranga, 
Estado de Goiás, a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em cruzados, 
a 48.000,00 Obrigações do Tesouro Nacional 
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PASSOS PORTO 
Oiretor-G'eral do Senado Federal 

AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Administrativo 

JOSECLER GOMES MOREIRA 
Diretor Industrial 
LINDOMAR PEREIRA DA SILVA 
Diretor Adjunto 

-OTN. Votaçio adiada por falta de quo· 
rum. 

Projeto de Resolução n~ 31, de 1988, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Janduís, Es­
tado do Rio Grande do Norte, a contratar ope­
ração de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 8.424.51 Obrigações do Tesouro 
Nacional - OTN. Votação adiada por falta 
de quorum. 

Projeto de Resolução nç 32, de 1988, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Monteiro, 
Estado da Paraíba, a contratar operação de 
crédito no vaJor correspondente, em cruzados, 
a 80.000,00 Obrigações do T escuro Nacional 
- OTN. Votação adiada por falta de quo· 
rum. 

Projeto de Resolução nç 33, de 1988, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Mococa, Es­
tado de São Paulo, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 21.146,62 Obrigações do T escuro Nacional 
- OTN. Votação adiada por falta de quo· 
rum. 

Projeto de ResoJução n~ 34, de 1988, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Alvinópolis, 
Estado de Minas Gerais, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza· 
dos, a 20.000,00 Obrigações do Tesouro Na· 
dona! - OTN. Votação adiada por falta de 
quorum. 

Projeto de Resolução n~ 35, de 1988, que 
autoriza o Governo do Estado do Acre a con· 
tratar operação de crédito no valor correspon· 
dente, em cruzados, a 1.200.000,00 Obriga· 
ções do T escuro Nacional - OTN. Votação 
adiada por faha de quorum. · 

Projeto de Resolução no 36, de 1988, que 
autoriza o Governo do Estado do Acre a con· 
tratar operação de crédito no valor correspon· 
dente, em cruzados, a I .879.699,25 Obriga· 
ções do T escuro Nacional • OTN. Votação 
adiada por falta de quorum. 

Projeto de Resolução no 37, de 1988, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Angélica, Es· 
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tado do Mato Grosso do Sul, a contratar opera­
ção de crédito no_ valor de correspondente, 
em cruzados, a 4.600,00 Obrigações do Te· 
souro Nacional -OTN. Votação acUada por 
falta de quorum. 

Projeto de Resolução n9 38, de 1988, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Caçapava 
do Sul, Estado do Rio Grande do Sul, a con· 
tratar operação de crédito no valor correspon· 
dente, em cruzados, a 13.519,74 Obrigações 
do T escuro Nacional -OTN. Votação adia· 
da por falta de quorum. 

Projeto de Resolução nç 39, de 1988, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Janduís, Es­
tado do Rio Grande do Norte, a contratar ope· 
ração de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 2.790,00 Obrigações do Tesouro 
Nacional - OTN. Votação adiada por falta 
de quorum. 

Projeto de Resolução no 40, de 1988, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Anastácio, 
Estado do Mato Grosso do Sul, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 49.342,11 Obrigações do Te· 
souro Nacional- OTN. Votação adiada por 
falta de quorum. 

Projeto de Resolução no 4 I, de 1988, que 
autoriza a Prefeitura Munidpal de Antônio 
João, Estado do Mato Grosso do SuJ, a con· 
tratar operação de crédito no valor correspon· 
dente, em cruzados, a 4.800,00 Obrigações 
do T escuro Nacional -OTN. Votação adia· 
da por falta de quorum. 

Projeto de Resolução n9 42, de 1988, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Aral Moreira, 
Estado do Mato Grosso do Sul, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 48.41 J,27 Obrigações do Te· 
souro Nacional- OTN. Votação adiada por 
falta de quorum. 

Projeto de Resolução n9 43, de 1988, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Rio Branco, 
Estado do Acre, a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em cruzados, 

a 30.075, I 8 Obrigações do Tesouro Nacional 
- OTN. Votação adiada por falta de quo· 
rum. 

1.3.1 -Discursos a~ós a Ordem do Dia 

SEl'IADOR JUTAHY MAG.A.L.JV\ES- Ato 
do Ministro da Educação contra a Universi· 
pade Federal da Bahia. Emendas de sua auto­
ria apresentadas na Assembléia Nacional 
Constituinte. 

SENADOR ALUIZIO BEZERRA - Atemo­
rização de jovens que se inscrevem em parti· 
dos políticos, na cidade de Cruzeiro do SuL 
Governo Federal não libera recursos para o 
Estado do Acre. 

SEIYADOR NABOR JilNJOR -Justifica o 
seu pedido de verificação de quorum na pre· 
sente sessão. 

SENADOR MAURO BENEVIDES- Redu· 
ção da correção monetária no crédito rural 
para o Nordeste. 

SENADOR CARLOS ALBERTO- A situa­
ção do aposentado no País. 

1.3.2 -Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão extraordinária a rea· 
!izar-se amanhã, 4 de fevereiro, às 1 O horas 
e 30 minutos, com Ordem do Dia que designa. 

1.4-ENCERRAMENTO 

2- ATOS DO PRESIDENTE DO SE· 
I'IAOO FEDERAL 
-N~8 e 9, de 1988 

3 -PORTARIA DO DIRETOR-GERAL 
N" 2, de 1988 

4- SECRETARIA GERAL DA MESA 
Resenha das matérias apreciadas de 1 o a 

31 de janeiro de 1988 

5- MESA DIRETORA 

6- LÍDERES E VICE· LÍDERES DE 
PARTIDOS 

7- COl'IPOSIÇÃO DE COMISSÓES 
PERMANErtTES 
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Ata da 13!1 sessão, em 2 de fevereiro de 1988 
1 ~ Sessão Legislativa Extraordinária, da 48' l,.egislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
Presidência dos Srs. Jutahy Magalhães e Dirceu Carneiro 

ÀS lO HORAS E 30 MlNUTOS. ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES, 

Mário Maia - Aluízio Bezerra - Nabar Júnior 
-Leopoldo Peres- Carlos De'Carli - Aureo 
Mello - Odacir Soares - Ronaldo Aragão -
João Menezes - Almir Gabriel -Jarbas Passa­
rinho- João Castelo- Alexandre Costa - Edi­
scm Lobão- Chagas Rodrigues-Alvaro Pache­
co - Virgilio Távora - Cid Sabóia de Carvalho 
- Mauro Benevides - Carlos Alberto - José 
Agripino -Lavosier Maia -Marcondes Gadelha 
-Humberto Lucena- Raimundo lira- Ma!'co 
Maciel- Antonio Farias- Mansueto de Lavor 
- Guilherme Palmeira - Divaldo Sur-..~agy -
Albano Franco- Francisco Rollemberg- Lou­
rival Baptista - Luiz Viana - Jutahy Magalháes 
-Ruy Bacelar -José Ignácio Ferreira- Gerson 
Camata - João Calmon - Jamil Haddad -
Afonso Arinos- Nelson Carneiro- Itamar Fnm­
co - Alfredo Campos - Ronan Tito - Severo 
Gomes- Fernando Henrique Ca(doso- Mário 
Covas - lram Saraiva - lrapuan Costa Júnior 
-Pompeu de Sousa- Maurício Correa -Meira 
Filho - Roberto Campos- Louremberg Nunes 
Rocha - Márcio Lacerda - Mendes Canale -
Rachid Saldanha Derzi -Wilson Martins -Leite 
Chaves - Affonso Camargo - José Richa -
Jorge Bornhausen - Dirceu Carneiro - Nelson 
Wedekin - Carlois Chiarelli - José Paulo Bisol 
-José Fogaça. 
expediente. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
A lista de presença acusa o comparecimento de 
68 Srs. Senadores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos tra-
balhos. · 

O Sr. 19-Secretário irá proceder à leitura do 
expediente 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N•44. DE 1988 

Modifica o art. 2~ da Resolução n~ 22, de 
1988-

0 Senado Federal resolve: 
Art. I' O art. 2• da Resolução n' 22. de 1988. 

do Senado Federal, passa a ter a seguinte reda­
ção: 

"Art. 29 A Comissão constituir-se-á de 11 
(onze) membros e terá o prazo de 90 (noventa) 
dias para apresentar suas condusóes." 

Art. 2':> Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Justlllcaçáo 

O aumento de número de membros da Comis­
são Parlamentar de Inquérito criada pela Resolu~ 
çáo n9 22, de 1988, é proposta para facultar a 
participação, nela, dos pequenos partidos, com 
a indicação de dois membros. 

Sala das Sessôes, 2 de fevereiro de 1988. -
Senadores Fernando Henrique Cardoso -
Cartas Chiarem_ 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
O projeto lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo 
Sr. {<?~Secretário. 

É lida a seguinte 
OFICIO/GAB/N• 4/88 

Brasília, 25 de janeiro de 1988 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Ex c e~ 

lência, de acordo com o disposto no art. 43, alínea 
a, do Regimento Interno, que me ausentarei do 
País no periodo de 1 ç a 22 de fevereiro do ano 
em curso, para viagem de conferências no exte~ 
rior. 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Ex' 
os protestos de estima e distinta consideração. 
- Senador Roberto Campos. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
O expediente lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhi\es)­
A presidência recebeu as Mensagens no5 52 a 55, 
de 1988 (n~ 60 a 63/88. na origem). de 28 de 
janeiro do corrente ano, pelas quais o senhor Pre­
sidente da República, nos termos do art. 42, item 
Vl, da Constituição, e de acordo com o art. 2ç 
da Resolução n9 93/76, do Senado Federal, soli­
cita autorização para que as prefeituras munici­
pais de Peabiru e Toledo (PR) e São José do 
Norte (RS) possam contratar O?f!rações de cré­
dito, para os fins que especifica. 

Nos termos da Resolução nç 1, de 1987, a presi· 
dência designará, oportunamente, o relator das 
matérias. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)­
Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Maurício 
Corrêa, como líder do PDT. 

O SR- MAURICIO CORRêA (PDT - DF. 
Como líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs, Senado­
res, ocul?o a tribuna, neste momento, em primei­
ro lu~1ar, para apresentar os meus cumprimentos 
pela escolha do nobre Senador Rachid Saldanha 
Derzi para exercer dorav<:~nte, as funções de líder 
do Governo neste Casa, esperando que S. Ex~ 
possa, realmente, desenvolver uma atividade ca-

paz de mlnim\tar os reflexo,s às vezes tão difíceis, 
da missão governamental. 

A este propósito, Sr. Presidente, gostaria de co­
mentar as afirmações do Subsecretário de Estado 
norte-americano, John Whitehead, a respeito de 
armas que estariam sendo vendidas para a Líbia 
e Arábia Saudita. 

O Subsecretário afirmara que "o fornecimento 
de qualquer anna, de qualquer espécie, ao regime 
do Coronel Muamar Kadhafi não é adequado, por 
causa do apoio da übía ao terrorismo, subversão 
e agressão internacionais". 

Como sabemos, Sr. Presidente, o Brasil vai for­
necer tanques ''Osório" e mísseis terra-terra ''Pira­
nha" à Ubia. Tais vendas renderão ao Brasd cerca 
de dois bilhões de dólares, através do forneci­
mento, em regime de troca, de 40 mil a 50 mil 
barris de petróleo líbio por dia ao nosso País, 
e da reduçáo de tarifas de importação incidentes 
sobre alguns de nossos produtos. 

A negociação de acordo para o fornecimento 
de 500 tanques à Arábia Saudita também está 
incluída. Esses tanques Serão montados em fábri­
cas da própria Arábia Saudita e renderiam ao Bra­
sil aproximadamente cinco bilhões de dólares. 

O tanque "Osório", que se planeja enviar à Ubia 
e, provavelmente, também aos sauditas, pesa 42 
toneladas e pode ser equipado com canhões de 
105 ou 120 milímetros, possui um sistema com­
putadorizado de mira e é equipado com controles 
infravermelhos que permitem Visualizar o alvo 
mesmo à noite. 

O Congresso americano, em informe recente, 
conclui que "o despacho de sofisticados sistemas 
de mísseis ao lraque e à Ubía, combinado com 
a ausência de restrição ao uso que os compra­
dores farão dessas armas, poderia ser prejudicial 
à política de segurança dos EUA no Oriente Médio 
e no Golfo Pérsico, especialmente à luz dos persis­
tentes rumores do repasse de armas brasileiras 
feito pela l.Jbia ao (rã". 

Para o Pentágono, é c:erto que boa parte das 
annas compradas pelos líbios será remetida ao 
Irã, num momento em que os EUA tentam con­
vencer seus aliados a manter um embargo de 
equipamentos bélicos para o regime do Aiatolá 
Khomeíni. 

O Sr. Ministro Abreu Sodré teria dito: "As armas 
que o Brasil está vendendo à Libia são apenas 
defensivas", afirmação que o porta-voz do Depar· 
tamento de Estado, Charles Redman, considera 
"lamentável". 

O embaixador do Brasil, nos Estados Unidos, 
M.ardlio Marq~s Moreira, que teria tldo urna "du­
ra discussão" com o Subsecretário de Estado 
John Whitehead a respeito deste e de outros te­
mas que dizem respeito às relações entre o BrasD 
e os Estados Unidos, alegou que: "Prefiro não 
fazer qualquer comentário sobre isso. Vamos dei­
xar as coisas no pé em que estão". 
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Sr. Presidente, Srs. Senadores, há bem pouco 
tempo, questão de um ano, um ano e meio, não 
me recordo precisamente, um navio foi apreen­
dido na costa brasileira com armas que estariam 
tendo transferidas para determinado pais da Áfri­
ca. Vários americanos foram presos, inclusive re­
colhidos ao Departamento de Policia Federal aqui, 
em Brasília, e misteriosamente um avião, um jato 
de pequeno porte, estava, coincidentemente, esta­
cionado no Aeroporto Internacional de Brasí1ia. 
Nesse mesmo dia, os americanos que se encon­
travam presos na Polícia F'ederaJ evadiram-se e 
misteriosamente saíram do País, via Bolívia, com 
destino aos Estados Unidos. Até hoje, o Departa­
mento de Polícia Federal, vale dizer, o Ministério 
da Justiça, não prestou qualquer esclarecimento 
definitivo acerca do que realmente aconteceu. 

Sabemos que os Estados Unidos fornecem ar­
mas aos Contras, que os Estados Unidos desen­
volvem uma política de proteção a determinados 
conglomerados bélicos e deteminadas manifes­
tações hostis e a determinados governos, nem 
por isso o Brasil jamais intrometeu-se na atividade 
interna daquele país. Por conseguinte, parece-me 
inteiramente justo e adequado que a Comissão 
de Relações Exteriores promova wn convite ao 
Exmo. Sr. Ministro das Relações Exteriores para, 
em reunião secreta, prestar as indispensáveis in­
formações a esta Casa, a fim de que sejamos 
Informados do que realmente está acontecendo. 
Espero, portanto, que, ao formular este requeri­
mento, os nobres Senadores compartilhem desse 
nosso desejo de termos esclarec:ida essa situação. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Pompeu 
de Sousa, primeiro orador inscrito. 

O SR. POMPEU DE SOUSA (PMDB- DF. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, o que me traz a esta tribuna são 
três assuntos que me parecem de capita1 impor­
tância para o País e para o Distrito Federa], que 
represento no Senado. Procurei fa1ar o mais bre­
vemente possível sobre cada um deles, sem deixar 
de me solidarizar com a intervenção do lider do 
PDT nesta Casa, o nobre Senador Mauricio Cor­
rêa, não apenas com o assunto centra1 do seu 
discurso de pedido de informações ao Executivo, 
na pessoa do Ministro das Relações Exteriores, 
sobre venda de annas à Libia. Porque não é possí­
vel, Sr. Presidente, que este País esteja sendo mcr 
nitorado de tal maneira, não apenas pelo FMI, 
mas pelo próprio governo americano, em todas 
•suas instâncias, não s6 pelo Secretário de Esta­
do. como também pelo Secretário de Defesa. 

Em suma, quem cuida da segurança militar 
no governo dos Estados <Jnidos supõe tenha que 
c:lzer tudo o que podemos ou não podemos fazer. 
VIvemos num estado de pennanente monitora-­
çlo. Somos permanentemente monitorados e, 
agora, estamos entrando abertamente no monito­
rwnento do FMI- mas espero que não entremos 
no monitoramento da segurança nacional norte­
americana, porque nós temos que defender é a 
segurança nacional deste País. 

Também, congratuJcrme- e lamento não es­
teja presente - com o nosso colega Senador 
Rachid Saldanha Derzi, pela função que a Presi­
dincia da República lhe conferiu. Ali&s, eu deveria 
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não felicitar o nobre Senador Rachid Saldanha 
Derzi, mas felícítar o Governo por ter escolhido 
um habífíssimo Senador, cuja relacionamento to­
dos nós, com todas as divergências ideológicas 
que nos separam, é o melhor possível. Espero 
que este relacionamento se faça não só com civili­
dade como até com a cordialidade que sempre 
caracterizou o nosso relacionamento. Sem inter~ 
venções. 

Sr. Presidente, o objetivo fundamental desta mi­
nha intervenção é pedir a V. Er, à presidência 
do Senado Federal, que incorporasse, como texto 
do meu discurso, o documento que a tNBB divul~ 
gou, no fim da semana passada, no sábado, se 
não me engano, documento esse que é, na verda­
de, um pronunciamento à Nação da maior impor­
tância, em que se examina a situação política, 
econômica e, sobretudo, socia1 deste País, com 
uma percucíência, com uma amplitude, com uma 
lucidez e, principalmente, com um senso de pa­
triotismo e, ao mesmo tempo, de humanidade, 
que só faz justiça às tradições que a CNBB -
Conferência Naciona1 dos Bispos do Brasil, tem 
conquistado perante o Estado e o povo brasileiro. 
Trata-se, Sr. Presidente, de um documento histó­
rico, um grito de advertência à consciência nacio­
na1, que deve ser ouvido peJos três Poderes da 
República, como seguramente está sendo ouvido 
pela própria população deste País, porque indu­
sive esse grito de alerta à consciência nacional 
é um grito que os bispos do Brasll receberam 
do próprio povo, porque o povo é quem está 
dando esse grito e os bispos o estão apenas reper­
cutindo. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, é preciso que 
este Senado da República, o Congresso Nacional 
e a Assembléia National Constituinte tenham dis­
so uma Visão muito nitida das suas responsa­
bilidades históricas neste momento. 

Não lerei o documento- é evidentemente lon­
go e é do conhecimento geral -, mas peço que 
seja inserido no mel! discurso para que faça parte 
dos Anais; porém assinalo um parágrafo de dois 
curtissimos periodos: 

"É da frustração coletiva que se alimenta 
a cólera do povo. Não nos iludamos, a insatis­
fação popular poderá explodir e assumír pro­
porções convulsionais de conseqüências ca­
tastróficas." 

É. portanto, como eu clizia no princípio: um 
. grito de alerta à consciência nacional. Não pode­
mos mais abusar da credibilidade do povo, por­
que essa credibilidade começa a se extinguir -
e não sei se devo usar o verbo "começar·· -, 
essa credibilidade está chegando ao ponto máxi­
mo de extinção. É preciso que o povo não desa­
credite dessa instituição, como não deve desacre­
ditar das instituições democráticas, porque no dia 
em que o povo desacreditar das referidas institui­
ções estará aberta a porta a todas as aventuras 
de qualquer aventureiro que queira empolgar o 
poder, seja ele civil ou militar. 

O outro aSsunto que eu queria mencionar, pela 
sua oportunidade, é um anúncio da Caixa Econõ-. 
mica Federa1. 

O Sr.l'lelson Wedeldn- Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR. POMPEU DE SOOSA- Pois não. 
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O Sr. Nelson Wedeldn- Eu queria, antes 
que V. Ex' entrasse no segundo assunto, não dei­
xar de mencionar, de fazer observações a respeito 
do primeira assunto. V. Ex" • .sempre, com muita 
lucidez, percebeu a importânda desse documen­
to da Conferência Nacional dos bispos do Brasil. 
Como sempre, os Bispos brasileiros, no aeu esfor­
ço, que é ao mesmo tempo espiritua1, mas que 
também tem ligação com as coisas aqui da Terra, 
com assuntos materiais e terrenos - até porque 
eles mesmos dizem que a eternidade começa 
aqui -produziram um documento ... 

OSR. POMPEU DE SOUSA-E Deus man­
dou à Terra um filho Seu sob a forma de homem. 
Precisamos cuidar do homem enquanto o ho­
mem está na Terra. 

O Sr.l'lelson Wedekln- Exatamente. C..., 
que esse documento- como disse V. Ex' mWID 
bem -merece de nós uma reflexão muito apro. 
fundada, porque é uma advertência d~ algu6m 
que tem muito peso em toda a opinião pública 
nacional. t o documento de alguém que refJeee 
os anseios e os sentimentos de uma boa pa11e 
da população, sobretudo dos setores m<Jis caren­
tes e mais humildes. Creio que esse é um docu­
mento - como já fez V. Ex' e eu também j6 
a fiz - de leitura obrigatória para cada um de 
nós que estamos decidindo os destinos do nosao 
País neste momento. Por isso, não queria deix..­
de fazer esta referência; referência que faço nes11 
momento até em nome da liderança do rneu Parti­
do. Não no sentido de concordar ou discordlr 
dos seus termos, mas no sentido de que ele meteo 
ça a nossa atenção, a nossa leitura, a n()ssa refle-. 
xão, no sentido de que ele tenha, entre nós consti~ 
tuintes, a repercussão que a CNBB espera. E. 
por isso, pela oportunidade do seu pronuncia~ 
mento e pela lucidez, eu não poderia deixar de 
me solidarizar com ele e dizer, neste momento, 
que nós, em nome da liderança do PMOB, esta­
mos de acordo que esse é um documento a mere­
cer a reflexão, a meditação e uma preocupação 
ainda maior de nós constituintes. Era s6 isso, no­
bre senador Pompeu de Sousa. 

O SR. POMPEU DE SOUSA- Muito agra­
deço ao nobre senador Nelson Wedekin, interven­
ção que, em nome da liderança do nosso Partido, 
traz a sua solidariedade, e agradeço por um mo­
tivo mais: na minha pressa em não ocupar por 
muito tempo o horário da sessão de hoje, em 
que v&rios oradores inscritos, já ia pasw ao as­
suntO seguinte sem uma pa1awa de lot.!vor espe­
da) ao presidente da Conferência Nac:ional dos 
Bispos do Brasil, que é, evidentemente, o autor 
do documento mas que representa o pensamento 
dos bispos do Brasü de um modo g~ral, Dom 
Luciano Mendes de Almeida, que hoj~ é credor 
da admiração, do respeito e, digo mai&, da grati­
dão do poV() brasileiro. Desta maneira, ele, como 
representante dos bispos, como presid~nte de to­
da a instituição que reúne o Episcopado brasileiro, 
tem-se mantido invariavelmente na mesma luta 
em defesa das causas populares de~ País. Ao 
mesmo tempo, agradeço também, outra vez, ao 
senador Nelson Wedekin a intervençãp, porque 
isso me lembra que, em função da JUta contra 
o descrédito geral que hoje atinge as nC>ssas Insti­
tuições, encaminhei à Mesa da Assembléia Nacio­
nal Constitlünte um projeto visando wna resolu· 
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çáo da Assembléia Nacional Constiiuinte: um pro­
jeto de resolução para que as emendas populares 
tenham as mesmas prerrogativas, isto é, o mesmo 
grau de prioridade das emendas coletivas; aquelas 
emendas que o Centrão nos impôs, através de 
uma reforma espúria do Regimento da Consti­
tuinte. Porque, afinal não é compreensível que 
280 assinaturas valham infinitamente mais do que 
30 mil assinaturas de cidadãos brasileiros, assina­
turas que, no total das emendas populares, são 
mais de 1 O milhões e 750 mil brasileiros. É preciso 
que essa colaboração não morra na poeira dos 
arquivos nem nas páginas mortas dos Anais, para 
que o povo não se sinta mais uma vez traído, 
pois foi convocado pela primeira vez a contribuir 
para uma democracia participativa e, assim, parti· 
cipar da elaboração da nova Constituição do seu 
País, e, se essa participação não for até à última 
instância, isto é, morrer nas instâncias inferiores, 
o povo se sentirá mais uma vez traído. E nós 
aqui, mandatários do povo, não podemos ser 
mandatários infiéis, porque o povo é o nosso man­
dante e nós, como seus mandatários, devemos 
cumprir os mandamentos da lei do povo, que 
não se distinguem muito dos mandamentos da 
lei de Deus. 

Sr. Presidente e Srs. senadores, já ia passar 
para outro assunto, quando o nobre Senador Nel­
son Wedekin providencialmente me interrompeu 
para acrescentar suas considerações, O outro as· 
sunto, dizia eu, é um curto anúncio da Caixa Eco­
nômica Federal, nos seguintes termos: 

"Estágio para estudantes do 29 Grau." 
-A CEF está recrutando estudantes do 

2o ano do 2° Grau para estágio em suas uni· 
dades. 

Requisitos: prática em datilografta e estar 
matriculado em escola particular ... " 

Por que essa discriminação contra a escola pú­
blica, meus amigos? Meus caros senadores, isto 
é o escândalo dos escândalosl Um órgão dopo­
der público, ao recrutar estagiários para os servi· 
ços da Caixa Econômica Federal, portanto, num 
processo de preparação para a profissionalização,, 
recruta apenas estudantes que estejam matricu­
lados em escolas particulares! 

As verbas do poder público, as verbas do contri­
buinte, já são distribuídas fartamente às escolas 
dos comerciantes do ensino, e quando, nessa ho­
ra se pretende trazer um apoio do Estado ao estu­
dante, para a sua profissíot~alização, recruta-se 
justamente nas áreas desses comerciantes do en­
sino e não das áreas da escola pública. É real· 
mente uma irrisão e um escândalo! 

O Sr. Cid Sabóia àe Carod.)'l:o- Permite-me 
um aparte, nobre ~nadar? 

O SR. POfOIJ'!E(! DE SOOOA- Com muito 
prazer, nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho. 

O Sr. Cid Sabóia C:~ CElnn:.iiln- Estou ou­
vindo essa denúncia de V. Ex' que reputo da maior 
gravidade. Devo dizer que sobre a Caixa Econô­
mica Federal, à qual V. Ex.' se refere, sobre ela 
já há outras denúncias tambêm de algumas práti· 
cas odiosas, inclusive com relação a seus próprios 
funcionários. O tratamento que a Caixa Econô­
mica dispensa a seus funcionários não é, eviden­
temente, uma forma digna e recomendável do 
conceito que aquele órqão sempre teve. Acho, 

nobre Senador Pompeu de SouSa, que a Caixa 
Econômica precisa ser admoestada a esse respei­
to. Essa discriminação não é apenas ao ensino 
público, mas à causa pública, porque é uma dis­
criminação a mais. Aliás, no Brasil, falando em 
Caixa Econômica, há muito que se discutir, inclu­
sive sobre a própria destinação do órgão, porque 
com muito orgulho se apresenta, sempre, o saldo 
positivo da Caixa, grandes lucros, quando, sendo 
um banco social, seus dividendos, seus saldos 
devem ser em obras sociais., em be11efícios so-­
ciais, e não nos critérios de um banco comum. 
O brasileiro tem que aprender a distinguir entre 
a Caixa Econômica e o Banco do Bras11, entre 
a Caixa Econômica e os bancos particulares, por­
que o próprio espírito que gerou a criação da 
Caixa Econômíca Federal, hoje, parece integral· 
mente desVirtuado, e agora se consuma tudo com 
essa grave denúncia que V. Ex" traz ao plenária. 
Era somente isso. 

O SR. POMPEU DE SOUSA -Muito agra­
deço ao nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho 
o brifhante aparte. 

O SR. PRESIDEI'fTE (Jutahy Magalhães) -
Senador Pompeu de Sousa, solicitaria a conclu­
são do seu pronunciamento, porque o tempo de 
V. Ex" já está esgotado. 

O SR. POMPEU DE SO<ISA - Concluirei 
em poucas palavras, Sr. Presidente, mas quero 
agradecer ao Senador Cid Sabóia de CarvaJho 
o brilhante aparte, que reforça a minha argumen· 
!ação. 

Finalmente, o último assunto que vou mencio­
nar, ligeiramente, diz respeito a uma reportagem 
publicada na revista Veja desta semana, intitulada 
"No pau-de-arara. Governador planeja devolver 
nordestinos ao sertão". Esse constitui outro es-­
cândalo que está havendo: a deportação de 100 
mil brasilienses, porque são os operários que 
construíram Brasília e aqui se instalaram. Eles 
são o pedreiro Waldemar do famoso samba: 
constroem os edifidos, as cidades, roas não po­
dem morar nem no edifício, nem na cidade. En­
tão, é preciso deportá-los como se gado fossem. 

Na verdade, essa reportagem revela uma de­
núncia modelar que me escuso de ler, porque 
ac::ho que é do conhecimento dos Srs. senadores. 
P~o à Mesa que ~ incorpore também no meu 
discurso. Aliás, poderia até sentir·me um pouco 
frustrado, porque fui urna das pessoas que nela 
foram ouvidas; e, como acontece com as revistas 
de informação interpretada, colhem material 
abundantíssimo e, depois, transformam·no em 
urna ou duas frases. Falei sobre muitos assuntos 
inclusive sobre as causas do problema, sobre ~ 
ausência de reforma agrária, que é a grande causa 
da inchação das grandes ddades. As massas que 
são miserabilizadas, que são tangidas dos cam­
pos, onde são camponeses sem-terras, vêm-se 
tomando habitantes urbanos sem teto das gran· 
des cidades. Tais como BrasíJia, Rio de Janeiro 
São Paulo e outros capitais dos Estados, ond~ 
essa miséria existe. E, convenhamos, o Nordeste 
foi, particularmente, atingido por essa proposta 
do secretário de Serviços Sociais, quando S. ~ 
disse que são os nordestinos que invadiram Brasí­
lia: "um bando de analfabetos, de desordeiros 
etc:." Disse eu, então, ao repórter, nessa ocasião, 
que a maneira de evitar esse Huxo, Não sei se 

devo continuar, Sr. Presidente, com este colapso 
das luzes; bem, acho que sim, temos condição 
de continuar". 

O SR. PRESIDEI'fTE (Jutahy Magalhães)­
As idéias de V.~ sempre iluminam este Plenário. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Muito obri­
gado a V. Ex~ Dizia eu, na verdade esse fluxo 
precisa ser contido nas suas origens, mas nunca 
as populações devolvidas como gado; esse fluxo 
precisa ser objeto de uma solução, que só pode 
nascer do planejamento global da ocupação de­
mográfica do território nacional. Enquanto não 
se fizer esse planejamento globaJ, essa doença, 
essa patologia do campo atinge e agrava a pato­
logia das cidades. 

Dizia eu, ao registrar com uma curta frase 
a minha intervenção, em que discuti toda a proble­
mátíca, as suas origens e as suas possíveis solu­
ções; dizia eu e a revista registrou: 

"Se querem mandar os nordestinos de vol· 
ta têm que começar pelo preSidente Sarney, 
que é maranhense ··, ironízou o senador Pom­
peu de Sousa, cearense (PMDB- DF), autor 
de um requerimento para a abertura de uma 
Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) pa­
ra investigar a remoção das favelas de Bra­
sília."' 

A Comissão Parlamentar de Inquérito, uma Co­
missão Parlamentar Mista que requeremos para 
estudar o problema e espero ver esta sem<ma 
implementada, não é só para Brasma, mas para 
o Brasil inteiro. 

E, finalmente, como último assunto: hoje, no 
Programa "Bom-Dia Brasil", tivemos, afinal de 
contas, uma intervenção lúcida e inteligente da 
parte do governador em exercício, o Dr. Guy de 
Almeida, que, pela sua formação política e cultu­
ral, além de sua inteligência, trouxe, afinal, uma 
presença inteligente e sensível ao assunto, que 
era o que estava faltando. 

Bem-vindas sejam essas duas colaboradoras 
das soluções humanas para este País: inteligência 
e sensibilidade. 

Era o que tinha a dizer Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. POMPEU DE SOOSA EM SEU DISCUR­
SO: 

A FRUSTRAÇÃO É GRANDE 

(Integra da nota dlstril>uída pela Cl'IBB) 

Estamos nos aproximando do prazo fatal para 
a definição dos destinos da Nação. 

Tudo depende das decisóes que devem ser 
tomadas agora, no grave momento que atraves-­
samos, porque amanhã será tarde demais. Não 
há mais tempo para ilusões. É preciso enfrentar 
a realidade. 

Convivendo com o povo, em todos os seus 
estratos e segmentos, a Igreja tem uma visão des-­
ta realidade que nos leva, por dever pastoral, a 
alertar toda a sociedade sobre a seriedade da Crise 
que nos envolve. 

A situação social vem se deteriorando em ritmo 
acelerado, empurrando para urna crescente mar­
ginalização a grande maioria humilhada do povo. 

O sentimento nacional é de frustração. Foram 
frustradas as esperanças que nasceram com o 
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fim do ciclo militar, com a inauguração da transi­
ção democrática e com os planos. de superação 
não inflacionária da recessão e do desemprego. 
A inflação não foi reduzida e ameaça escapar do 
controle, Caíram os investimentos produtivos e 
aumentou a especulação financeira. O desem­
prego não diminuiu e os saJários reais se avilta­
ram. As categorias profissionais mais organizadas 
tentam defender-se, conseguindo vantagens que 
são logo repassadas às tarifas e os preços recain­
do sobre o povo indefeso. 

O senso moraJ e a consciência da responsa· 
bilidade cívica estão alarmantemente desgasta· 
dos. A corrupção continua impune e protegida 
por uma tolerância que chega às raias da conivên· 
cia. <:amo essa deterioração vem do aho, ela per· 
meia toda a sociedade. Na falta de um gesto real· 
mente significativo que demonstre ao povo não 
haver pacto possível com a corrupção, cai-se num 
imobilismo, com a degradação do senso de digni­
dade nacional e da capacidade de indignação éti· 
ca. 

E' da frustração coletiva que se aJimenta a cól~ 
ra do povo. E, não nos iludamos, a insatisfação 
popular poderá explodir e assumir proporções 
convulsionais de conseqüências catastróficas. 

Não julgamos das intenções dos responsáveis 
pelo destino da Nação. Não subestimamos o peso 
das dificuldades que eles enfrentam. Externamen­
te, credores exigem o pagamento de dívidas unila­
teralmente majoradas. Internamente, pressões 
dos grandes interesses, econômicos, cJjentelisti­
cos e corporativos, bloqueiam as políticas de 
combate à recessão, à inflação, bem como impe­
dem a superação da divida interna e da enorme 
clvida social. 

A gravidade da situação toma intolerável a dis­
tancia entre a retórica e os fatos. O povo se sente 
traklo. Estamos correndo o gravíssimo risco de 
fazer abortar as imensas esperanças depositadas 
na transição democrática. A sociedade - insufi­
ciente e mesmo, por vezes, tendendosamente in­
formada - tem a impressão de que se faz a 
Constituição de costas para ela e receia que te­
nham sido inúteis seus esforços de apresentação 
de sugestões, de participação em audiências nas 
subcomissões e assinaturas e defesa de emendas 
populares. 

De fato, lobbles poderosos tentam fazer preva­
lecer seus interesses sobre os interesses do País. 
Criou-se um clima em que a compra de votos 
e a ameaça da perda de cargos e de mordomias 
servem a um fisiologismo politico que pêrdeu o 
decoro e deve ser repudiado por todas as formas 
e com a maior veemência. Urge, portanto, apoiar 
toda medida sincera e eficaz que possa recuperar 
credibilidades fortemente desgaste.das. 

Contra a desesperança, entretanto, ainda é pre-. 
ciso e possível esperar: Existem reservas niorais 
intactas num povo majoritariamente cristão, cuja 
Constituição já está colocada sob a proteção de 
Deus. Entretanto, sem a recuperação de padrões 
morais e éticos, nenhum plano, nenhuma política, 
nenhuma Constituição terá forças para garantir 
ao Brasil o destino que ele merece. 

Temos que saudar, com aJegria., a adoção do 
princípio de partidpação popular na ordenação 
da vida política do País e das instituições nacio­
nais, no primeiro artigo da nova Constituição, vo­
tado pelo Plenário da Assembléia Nacional Consti-
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tuinte, atendendo às aspirações expressas nas 
emendas populares. Resta, ainda, assegurar in­
corporação dos instrumentos que viabilizem essa 
participação, tal como estavam contidos no pro­
jeto aprovado pela Comissão de Sistematização, 
permitindo ao povo participar diretamente das de­
cisões que respondem aos seus anseios e promo­
vem seus legítimos direitos. 

Foi sob a aJegação de um princípio majoritário 
que recentemente se fizeram mudanças regimen­
tais. Essas mudanças podem, no entanto, retardar 
intoleravelmente a promulgação da Carta Magna 
e fazer desaparecer avanços importantes, fruto 
de um amplo e maduro entendimento entre as 
forças políticas mais sensíveis às aspirações das 
verdadeiras maiorias na<:ionais e de um inédito 
e fecundo processo de P&rticipação da sociedade 
na elaboração constitucionaJ. É preciso que este 
esforço de entendimento se mantenha à altura 
no momento coristituinte, sem confundir-se com 
conchavos que resu1tariam em inaceitável retro­
cesso. Os capítulos da nova Constituição - dos 
Direitos Individuais à Ordem Econômica e Soda] 
e até as Disposições Transitórias- não podem 
ser o resu1tado de barganhas imediatistas e con­
junturais, mas devem levar em conta o clamor 
do povo por reformas e mudanças profundas. 
Só assim a Constituição traduzirá um pacto da 
Nação com seu futuro. 

A questão do sistema de governo deve ser trata­
da com a maior responsabilidade, buscando solu­
ções menos frágeis e menos permeáveis às crises 
que ameaçam a normaJidade de nossas institui­
ções democráticas. A duração do mandato presi­
dencial e a fixação de datas para as próximas 
eleições, não podem ser tratadas sem levar em 
conta os anseios do povo por decisões que mar­
quem o fim de uma transição e a legítima inaugu­
ração de uma nova etap.?:t da vida nacionaJ. 

A presidência da CNBB apela para a responsa­
bilidade de todos os cristãos na hora em que 
estamos vivendo e sugere que as dioceses do 
Brasil divulguem amplamente o presente texto, 
para que os eleitores conscientes tenham ainda 
tempo de fazer vaJer suas justas aspirações junto 
aos constituintes que os representam. 

Que Deus proteja o Brasil. 

NO PAU-DE-ARARA 
Governador planeja chvolver nordestinos ao 

sertão 

O governo do Distrito Federa] anundou na se­
mana passada uma solução drástica para livrar-se 
de uma popu1ação de 100 000 pessoas, em sua 
maioria migrantes nordestinos, que encarnam os 
números mais negros do perfil social da capital: 
enviá-los de volta para seus Estados de origem. 
"Brasília tem que cumprir sua missão institucionaJ 
de abrigar os poderes constituídos e as delega­
ções estrangeiras", explica o secretário de Servi­
ços· Sociais, Adolfo Lopes Edin, mineiro, autor 
do projeto, que batizou <::om o nome de Retomo 
com Dignidade. 

"Se querem mandar os nordestinos de volta 
têm que começar pelo presidente Sarney, que 
é maranhense", íronizol.l o senador Pompeu de 
Sousa. cearense (PMDB - DF), autor de um re­
querimento para a abertura de uma. Comissão 
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remoção das favelas de Brasília. "O governador 
José Aparecido está na mesma linha política ado­
tada por Hitler em relação aos judeus", denuncia 
o prefeito de Maceió, Djalma Falcão, do PFL 
"Quer transformar o Nordeste num gueto." ~ 
o patrono dos imóveis modernistas de Brasilia, 
o arquiteto Oscar Niemeyer, carioca, também se 
confessa assombrado com a idéia. "Seria levian­
dade falar sobre um projeto que desconheço em 
detalhes", afirma o arquiteto, "mas essas pessoas 
mudaram-se para Brasília para trabalhar, portanto 
devem ficar". Niemeyer é um velho amigo do 
governador José Aparecido, mineiro, que na se­
mana passada, enquanto era anunciado o projeto 
da remoção das favelas, cumpria um passeio ofi­
cia) pela Europa e Oriente, parcialmente ~ custa · 
do dinheiro dos contribuintes que vivem nas fave-­
las. Desde que foi nomeado governador pelo pre­
sidente José Samey, há três anos. Aparecido decfl. 
cou 108 dias de sua administração em viagens 
a quinze cidades do exterior, chegando a ir tJts 
vezes a Paris e outra três a Roma, mas ~ hoje 
não pôs os pés em Brasilinha - aglomeração 
a 90 quilômetros de Brasma, onde h6 quatro me­
ses seu secretário instalou 500 famllias de favela­
dos que viviam em barracos numa quadra nobre 
da cidade. 

O plano do secretário Adolfo Lopes é promover 
a retirada por etapas. Num primeiro momento, 
os nordestinos seriam transportados das quarenta 
favelas onde estão instaJados para onze pequenas 
cidades de Goiás, a 300 quilômetros de Brastlia. 
Ali, seriam submetidas a uma seleção de utopias. 
Os que estão na capital há mais de cinco anos 
receberiam a promessa de retomo a Brasma, de­
pois de uma espera que ninguém sabe dizer quan­
to tempo irá durar - a nova mudança só seria 
autorizada depois que o BNH tivesse construído· 
moradias populares para recebê-lo, em obras que 
não têm data sequer p~na começar. Aos demais, 
o governo do Distrito Federal reseJVaria duas op­
ções - permanecer em Goíás ou voltar para o 
estado de origem. "Já estamos fazendo contatos 
com várias prefeituras para que reservem um per­
centual de seus projetos de reforma agrária para 
os favelados de Brasília", anuncia o secretário 
Adolfo Lopes. Se o plano do secretário funcionar, 
ele terá conseguido, com sua política de expor­
tação de favelados, fazer pela distribuição de teJTas 
mais do que o Movimento dos Sem-Terra, a Igreja, 
o lncra e ·os três ministros da Reforma Agrária 
a instalar mais do que 20.000 famílias de lavra­

dores no campo. 
Divulgado, o projeto Retomo com Dignidade 

provocou reações contrárias entre as partes dire­
tamente interessa~. "Querem me tirar daqui pa­
ra trazer turistas, mas eu não voho para Mossoró", 
afirmou o feirante potiguar FranciSco Luís das 
Chagas, 33 anos, há catorze anos em Bradll 
e oito na favela de Vda Paranoá, onde leva wne 
vida cheia de dificuldades, compensada por I.IIIW 
paisagem que todos os dias aparece em sua,_. 
la -o Palácio da Alvorada. "Lá não tem trabalho. 
vou só me queimar no sol", acreacenta Chagll. 
Os prefeitos, ameaçados de receber de rolta unte 
inesperada carga dos <:harnatJos paus-de..-... 
estão horrorizados. "Eles não se conf01'11W1oem 
retomar", defende-se a prefeita de São Luis. 0.. 
dênia Golçalves, do PDS. "As condições de Wlo 

- em Brasília são bem maiores do que aqui. O quo 
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haverá é um grande aumento da tensão soc:ial" 
completa. 

Na última quinta-feira, repetindo uma trajetória 
que seus conterrâneos realizam l'lá mais de trinta 
anos, quando ganharam o apelido de candangos, 
o pernambucano Luís Bezerra dos Santos, 23 
anos, chegou a Brasilia com a muJher e clnco 
filhos e com planos de morar na capital. "Eu não 
vou voltar para a roça", afirma Bezerra, que na 
primeiro dia em Brasília deu um passeio para 
conhecer os principais edif~eios da cidade e ficou 
deslumbrado. "Na minha terra, a vida está sem 
esperança", diz. Bem-vindo até o final dos anos 
60. quando as autoridades necessitavam de seus 
braços para colocar de pé conjuntos de vidro fu­
mê e ar refrigerado, os migrantes agora enfrentam 
um quadro oposto, numa cidade prevista para 
abrigar meio milhão de pessoas na ano 2000 
- mas que acabou 1987 com 1,8 milhão de 
habitantes. 

Veja, 3-2-BB. 

ESTÁGIO PARA ESTUDANTES DO 2' GRAU 

A CEF está recrutando estudantes do 29 ano 
do 2' grau para estágio em suas unidades. 

Requisitos: prática em datilografia e estar matri­
culado em ~scola particu1ar nos cursos de Admi· 
nistração, Contabilidade, Secretariado, Técnicas 
de Serviços Bancários ou Assist. Administração. 

Interessados devem procurar, Vânia, Helenita, 
OJene ou Ana, no horário das 12:00h às 16:30h, 
no 139 andar do Edifício-Sede da Filial Brasília 

. - SBS Bl. "A" lote 28. 

O SR. PRESmErrTE (Jutahy Magalhães) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Itamar Fran~ 
co. 

OSR.ITJUIIIAR FRAI'ICO (PL-MG. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Pretendia abordar, hoje, um projeto de lei de 
nossa autoria, que foi sancionado pelo Senhor 
Presidente da República e que dispõe sobre a 
manifestação, por militar inativo, de pensamento 
e opinião políticos ou filosóficos. Mas vou deixar 
esse assunto para a próxima sessão. para comen~ 
tar, hoje, Sr. Presidente, que os Srs. Ministros da 
área econômica não estão falando a verdade e, 
o que é mais sério, estamos assistindo a Paria~ 
mentares, inclusive ao próprio lider do Governo 
na Câmara dos Deputados, fazendo coro a uma 
assertiva dos Ministros da ãrea econômica que 
não corresponde, como disse, à realidade dos 
fatos. 

O Governo está querendo dizer que o orça· 
menta unifkado foi aprovado pelo Congresso Na~ 
cional. O Congresso NacionaJ apenas aprovou 
os orçamentos fiscal e monetário. O Congresso 
Nacional não aprovou o orçamento das empresas 
estatais. Se perguntasse aqui, aos Srs. Senadores 
-e não perguntaria a V. EX' por respeito, porque 
preside a Casa hoje - quem é que sabe o orça· 
mento das empresas estatais. de quanto é esse 
montante, duvido que alguém pudesse respon· 
der, porque sequer o Governo também o saberia. 

Veja, Sr. Presidente, que o Governo está que· 
rendo jogar sobre o Congresso Nacional - e 
isto é mais sério e aí há necessidade da reação 
do Poder Legislativo - a sua incapacidade de 

definir primeiro o déficit público e, em seguida, 
de se aprofundar num exame. Primeiro, o Con­
gresso Nacional recebeu um orçamento da or· 
dem de uma inflação de 60%; posteriormente, 
esse orçamento foi alterado - a pedido do pró­
prio Governo-e veja V. EX', Sr. Presidente, como 
andam as coisas neste Brasil, pedindo que essa 
alteração se processasse para 120%. Então, o 
Congresso Nacional aprovou, para este ano, um 
orçamento com uma inflação irreal, mas sob a 
égide do Governo a quem cabia mandar ao Con-­
gresso Nacional, de 120%. 

Já se sabe, nesse instante, que estudos estão 
sendo promovidos para uma reavaliação do orça~ 
menta para uma inflação de 250%. Mas o que 
é mais grave, Srs. Senadores, é que nessa falácia 
do Governo, nessa coisa que se tenta mistificar 
perante a opiniáo pública, é que somos os respon~ 
sáveis. Em relação à dívida externa. sequer o Go­
verno brasileiro consuhou o Congresso Nacional. 
E isto. ontem, na reunião ministerial, não foi dito; 
apenas disseram que hoje não se pode gastar 
porque o Congresso aprovou o orçamento. Mas 
a causa principal, o mote nuclear da dívida exter­
na, este sequer tem passado pelo legislativo. 

Interessante, Sr. Presidente, que S. EX' ontem, 
o Ministro da Fazenda, disse que o Conselho Mo­
netário Nacional- e aqui abro apenas um parên· 
tese para fazer este pequeno comentário - não 
seria mais convocado pelo telefone nem medidas 
mais seriam tomadas,elefonicamente. Ora, este 
homem que é hoje Ministro da Fazenda, Sr. Presi­
dente, já foi Secretário--Geral do mesmo Minis­
tério, já se utilizou do telefone para dotar medidas 
do Conselho Monetário Nacional. a pedido dos 
Ministros de então, a quem S. Br serviu, 

Interessante também, Sr. Presidente, antes de 
adentrar no que me interessa profundamente, é 
que figuras que pertenceram à antiga República 
ou à República velha, questionam volta e meia 
o Governo passado, esquecendo que eles foram 
Parlamentares do Governo anterior, serviram a 
estes Governos. Nossa esperança é de que a Na· 
ção brasileira não esqueça determinados fatos, 
Sr. Presldente. É tão comum hoje ver um paria· 
mentar ou um ministro criticar o Governo anterior, 
critica os governos autoritários. Oxalá o povo bra­
sileiro saiba devidamente julgar esses homens 
que não servem à Nação brasileira; estão acostu­
mados a servir à sombra do poder, estão acostu­
mados a servir sempre o poder, seja ele qual for. 

fv\as, para mostrar, Srs. Senadores, que este 
Governo está colocando o Congresso Nacional 
numa situação dificü e que é preciso uma reação 
nossa através do nosso Presidente, Senador Hum­
berto Lucena. 

Vou ler algumas medidas tomadas pelo Conse­
lho Monetário Nacional - e vejo aqui o nobre 
Líder Senador Fernando Henrique Cardoso, a 
quem respeito profundamente e em quem, neste 
instante, demonstro a minha esperança, sem ser 
do PMDB pela recondução de V. Ex!' à Liderança 
do "nosso" partido, por que não dizer assim. 

fv\as veja V. Ex' e vejam os Srs. Senadores. 
o Cons~ho Monetário Nacional aprovou, sem co­
nhecimento do Congresso Nacional, sem que 
houvesse sequer uma ação do Congresso Nacio­
nal, o seguinte: 

"Aprovar medidas relacionadas à manu-­
tenção em depósito, até 15-7-88, junto ao 
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Banco Central, das parcelas do principal de 
operações de médio e longo prazos, devidos 
a instituições financeiras do exterior vencidas 
em 1986, que serão objeto de garantia por 
parte do Brasil. O Conselho M.onttário Nacio­
nal aprovou, também, a adoção e aí é mais 
grave, Srs. Senadores, e me permitiria ch&­
mar respeitosamente a atenção dos nobres 
Lideres nesta Casa pelo periodo de 1"·1-88 
a 30-6-88, de medidas transitórias voltadas 
para as amortizações de parcelas do principal 
de operações de médio e longo prazos devi· 
da_s a instituições financ;_eiras do exterior." 

Srs. Senadores, ontem, em Nova Iorque, o Pre­
sidente do Banco Central, que havia dito e prod&­
mado, na Comissão do Senado da República que 
apura o endividamento externo, Que o Brasil ja· 
mais faria um pagamento sem que tivesse um 
acordo defmiti.vo, este mesmo homem, que fez 
tal assertiva, ontem, disse que o Brasil entregaria, 
hoje, a parcela de 350 milhões de dolares. 

O Sr. Jamil Haddad - Permite-me V. & 
um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Com muito pra· 
zer, nobre Líder Senador Jamil Haddad. 

O Sr. JamU Haddad- Nobre Senador Itamar 
Franco, V. EX- enfoca um problema de grande 
conteúdo negativo, vamos assim dizer, do Gover· 
no em relação ao Congresso Nacional e à popu­
lação brasileira. Quero aqui lembrar ao nobre Pre­
sidente da Comissão da Dívida Externa, nobre 
Senador Carlos Chiarelli, ao nobre Relator, Sena­
dor Femanch Henn·que Cardoso, que nós, mem­
bros daquela Comissão, estamos neste momento 
fazendo o pape! do marido traído. Em momento 
algum tivemos conhecimento de que, após a de­
cretação da moratória, o nosso País já tivesse 
pago 1 bilhão 896 milhões de dólares relacio­
nados com o serviço da dívida externa. Temos 
hoje em O Globo detalhadamente colocado esse 
problema; o primeiro pagamento foi feito em 30 
de dezembro, e naquela época aqui havia estado 
o Sr. Fernando Milliet,· que afirmou que em mo­
mento algum o Sr. Fernão Bracher havia decla­
rado que nós já havíamos pago alguma parcela. 
Pagamos uma parcela de 1 bilhão e 100 milhões 
no dia 30 de dezembro do ano próximo passado; 
pagamos outra parcela de 360 milhões de dóla­
res, no dia 11 de janeiro de 1988; e pagaríamos, 
hoje, mais de 360 milhões de dólares, correspo~ 
dendo a 37% dos 930 milhões do chamado dé­
btto dos juros da dívida do mês de janeiro. Nobre 
Senador Itamar Franco, V. ~. que levanta este 
problema de suma gravidade para o nosso País, 
pode neste momento, com o aparte que lhe estou 
dando, pode ter a certeza de que temOs uma 
Comissão Especial que está sendo enganada, es­
tá sendo ilaqueada. Nós que representamos o 
povo somos os últimos a saber. As medidas são 
tomadas à revelia do Congresso Nacional, e agora 
tenta~se imputar, como diz V. Ex", a culpa a tudo 
que vier a ocorrer, em razão do Orçamento unifi­
cado, ao Congressc Nacional. Meus parabéns a 
V. Ex" que levanta, no momento propício, essa 
colocação que faz no momento. 

O SR. ITAMAR FRAI'ICO - Agradeço a V. 
&, nobre lider Senador Jamil Haddad. V. ~ 
tem toda a razão: mente-se, mente-se descarada~ 
mente neste Pais. A prova e o resultado é que 



230 Quarta-Feira 3 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

exatamente o mesmo cidadão que na Comissão 
da Dívida Externa disse que o Brasil não faria 
esses pagamentos, hoje, está fazendo esses paga­
mentos. É incrível que se processe, à vista do 
Congresso Nacional, um engodo à popuJação 
brasileira. 

Outra medida tomada pelo Conselho Monetário 
NacionaJ, vejam V. E#, nobres Uderes Senadores 
Fernando Henrique Cardoso, Carlos Chiarelli, Jar­
bas Passarinho e Jamil Haddad: 

"Decidiu, também, o Conselho Monetário 
Nacional - sem a participação do Congres­
so Nacional- dissociar o programa de con­
versão de créditos em investimento do pro­
jeto de lançamento do bônus de conversão 
da dívida; formaHzou a decisão de manter 
suspenso o pagamento do principal da dívida 
externa, a vencer no primeiro semestre deste 
ano; e fiXOU o limite de 5,4 milhões de dólares 
para o atendimento dos gastos gerais, refe­
rentes à renegociação da dívida externa, in­
clusive com a alimentação." 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Per­
mite-me V. & um aparte? 

O SR. ITAMAR FRAI'ICO -Ouço o nobre 
Senador Fernando Henrique Cardoso. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- No­
bre Senador Itamar Franco, quero, em primeiro 
lugar, agradecer a V. EX" as referências feitas a 
mim. Aproveito a oportunidade para esdarec:er 
ao Plenário desta Casa e aos meus Companheiros 
que acabo de tomar conhecimento de uma notí­
cia do Jornal do BrasU, que anuncia que eu, 
juntamente com 20 Deputados, estaríamos por 
sair do PMDB. V. Ex" me conhece, no momento 
em que tivesse que tomar uma decisão desta 
natureza, a primeira Casa a saber seria esta, e 
eu o faria de própria voz e não por intermédio 
de terceiros, e anunciando a partir da Agên<:ia 
de Recife. Não quero averiguar quem informou, 
quem deixou de informar. Quero apenas dizer 
que isso não corresponde a qua1quer declaração 
que eu tenha feito nesse sentido. 

Com relação ao que diz V. Ex~. Senador Itamar 
Franco, é tão grave a notícia transcrita aqui pelo 
O Globo, que já conversei com o Presidente da 
Comissão Especial da Dívida Externa, Senador 
Carlos Chiarelli, e pretendemos dar uma nota ain­
da hoje. Estou terminando o relatório de acompa­
nhamento da negociação da dívida, feito por 
aquela Comissão, no qual pretendemos caracte­
rizar as políticas que seguimos nestes últimos me­
ses, nesta matéria. Efetivamente, a mudança foi 
total e brusca, na negociação da dívida. Total e 
brusca, quando cotejada com declarações não 
só do Ministro, mas do próprio Presidente da Re­
pública. E nós as temos abundantemente. Mais 
ainda, a declaração feita pelo Ministro Mailson 
da Nóbrega, a nós, da Comissão, recentemente, 
contradiz, frontalmente, com o que foi feito pelo 
Presidente do Banco Central, pelo menos o que 
se alega que teria sido feito pelo Presidente do 
Banco Central, e que hoje está reproduzido em 
O Globo. Importa talvez menos, neste momento, 
para nós, discutirmos mais a fundo qual é a polí­
tic:a correta, coisa que fizemos durante todo o 
tempo. V. ~ sabem que o aval que esta Comis­
são deu foi somente no sentido de que estávamos 
acompanhando a política e que efetivamente o 

que o Governo fazia era o que nos informava, 
e havia discordâncias da Comissão sobre o modo 
mesmo como se dava a negociação da dívida, 
sendo que eu pessoalmente favoreci o encami­
nhamento feito pelo Ministro Bresser Pereira, ou­
tros não o flZeram. O que é grave é que, efetiva­
mente, houve uma declaração forma1 do próprio 
Ministro Mailson da Nóbrega, dizendo que não 
haveria mudança de política, e a mudança foi 
drástica. Fico-me perguntando: para que fiZemos 
essa moratória? Essa moratória foi feita para, final­
mente, pagarmos tudo, sem nenhuma vantagem 
para o Brasil. Não houve nada, não houve quais­
quer das medidas propostas. Se houvesse, seria 
um avanço. Houve apenas um acréscimo da dívi­
da. Aumentou o spread, aumentou a dívida, pa­
gamos a divida, e não houve nada de negociação 
efetiva que justificasse termos feito tamanho sacri­
fício. As medidas que V. Ex~ estava começando 
a comentar são tão ou mais graves do que as 
anteriores, que dizem respeito à famosa conver­
são da dívida. E, aí, também, todos os condicio­
nantes que haviam sido postos na negociação. 
E nós acompanhamos isso muito de perto. Con­
versamos nos Estados Unidos com os credores 
e com as autoridades americanas. É mérito ser 
ressaltado, aqui, que o Ministro Bresser Pereira 
nos informou passo a passo o que fez, assim 
como o Presidente Fernando Milliet Então, está­
vamos acompanhando efetivamente as negocia­
ções, acredito eu que com proveito para o Brasil, 
porque, em vários momentos, o Senado pôde 
servir de fórum para que se explicasse ao País, 
até mesmo para defender as negociações propos­
tas. De repente, não só o fluxo de informações 
estancou, como fomos surpreendidos por medi­
das que nos levam à situação anterior à da mora­
tória. Por que, então, a moratória? O Presidente 
da República me chamou na manhã em que foi 
declarada a moratória e me disse que foi decisão 
pessoal, e pediu que a transmitisse aos Líderes 
- o que fiZ - pedindo apoio - coisa que tam­
bém pedi- e achei que o Presidente da República 
assim agiu porque as circunstâncias o levaram 
àquela decisão grave. E o Senhor Presidente terá, 
na memória, o registro das ponderações que lhe 
fiz, naquele dia, sendo eu, sabidamente, uma pes­
soa que tem uma posição política dita histórica, 
ou progressista, e que, não obstante, ponderei 
a Sua Excelência das conseqüências eventuais 
de uma moratória, porque tenho aJguma noção 
de economia. Como V. ~. sabem, trabalhei na 
CEPAL durante muitos anos, trabalhei com Pre­
bisch durante quatro anos, então tenho razoável 
conhecimento dessa matéria. Ponderei ao Presi~ 
dente algumas das eventuais conseqüências. Ain­
da assim, o Presidente convenceu~me da neces­
sidade da moratória naquele momento, e, não 
obstante, vejo agora que se recua e que se dâ 
a impressão que fizemos a moratória por capri­
cho, porque, depois, pagamos tudo, e mais. Praza 
aos céus que tudo isso tenha sido apenas notícia 
de joma1. Se não o for, é muito grave, e o Governo 
deve uma explicação ao País e a nós, também, 
pois, como diz o Senador Jamil Haddad, teremos 
sido ilaqueados em nossa boa-fé. O Ministro, há 
três semanas, perguntado por nós, no Gabinete 
do Senador Carlos Chiarelli, declarou, perempto­
riamente, que não havia qualquer mudança de 
posição no Brasil. No entanto, tudo o que está 
aqui é uma mudança total da posição do Brasil. 
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Na questão da conversão da dívida, hâ assuntos 
extremamente delicados e alguns até escabrosos. 
Não digo que já tenham ocorrido, mas o que 
se abre como possibilidade é rea1mente escabro­
so, porque vamos começar a assistir à multipli· 
c:ação dos pães, só que o pão, agora, é a mudança 
do dólar para o crwado, a compra no câmbio 
negro e a volta para o exterior. São, realmente, 
aspectos muito discutiveis. O objetivo principal 
da chamada securitização da dívida, e, posterior­
mente, a questão relativa a como se transformaria 
a dívida em bônus com o deságío de mercado, 
são argumentos sólidos, que se poderia clara­
mente, ao sol do dia, explicar ao País por que 
se estava fazendo. De repente, a conversão se 
faz, hoje, de uma maneira que - e não quero 
ser exagerado - só beneficiará desproporciona1-
mente aos credores e não a nós. Não exigimos 
sequer que haja um deságio que justifique a trans­
formação da dívida em investimento, sempre sob 
o mesmo pretexto de que, com isso, vamos real­
mente reativar os investimentos. Parece-me que 
o Governo nos deve explicações. Se, no moml;!nto 
o aceitar mais, <:orno flzeram os Ministros anterio-­
res, participar conosco .de um diálogo franc:o e 
reservado, mas que nos permita informar, dentro 
dos limites da conveniência do País, a respeito 
das questões relativas à negociação da dívida, 
será o caso de convocarmos os responsáveis-pela 
condução da política econômica, para que digam 
ao Senado a quantas andamos rea1mente, sob 
pena de nós todos, que temos participado e, de 
alguma forma, empenhado a nossa sustentação 
a essas negociações, passarmos a ser conside­
rados pela opinião pública como ornamentos. Na 
hora em que o Governo já não precisa mais da 
nossa ajuda e da nossa consideração, toma dec~ 
sões e nos surpreende pelos jornais. Lamento 
que não esteja presente o Líder do Governo, que 
poderia, talvez, rebater o mostrar com dados que 
V. &- não tem razão. Eu não tenho argumentos 
para contestá-lo e, assim, me somo a V. Ex". 

O SR. ITAHAR FRANCO -Agradeço a V. 
Ex' 

O Sr. Carlos Chiarelli - Permite V. EX' um 
aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Pediria a V. EX' que, após responder ao aparte 
do nobre líder Senador Fernando Henrique Car~ 
doso, e ouvir o Líder Senador Carlos Chiarelli, 
encerrasse o seu pronunciamento, porque o tem· 
po de V. ~já está esgotado. 

O SR. JTAf--lAR FRANCO - Obedecerei a 
V. Er, Sr. Presidente. 

Senador Fernando Henrique Cardoso, acho 
que o c:éu agora do Governo não é o céu do 
Cruzeiro do Sul, é o céu do Fundo Monetário 
lntemaciona1. Infelizmente, as medidas tomadas 
pelo Conselho Monetário lntemacional aí estão, 
sem a participação do Congresso Nacional. E V. 
EX referiu-se bem a esse aspecto, fundamental 
o de dissociar o programa de conversão de crédito 
em investimentos do projeto de lançamento de 
bônus de conversão da dívida. O Congresso tem 
que estar atento, as nossas lideranças deverão 
estar bem próximas dessa decisão, porque é uma 
decisão grave e que, Sr. Presidente, vai permitir 
negócios escusos em detrimento· do País e da 



Fevereiro de 1988 

nossa economia. O que ê mais grave, Sr. Presi­
dente, é que nós - particu1annente V. &, que 
hoje preside a Senado da Rt.pública- não pode­
mos permitir que se minta à opinião pública dizen­
do que o Congresso aprovou um Orçamento, que 
não é o Orçamento Unificado, de acordo com 
a política que aí está, feita por este Governo. 

Antes de encerrar, com licença de V. Ex', ouvirei 
o &enodor Carlos Chiarem. 

O ar. Cartas Chiarelli- nustre Senador lta· 
m.- Franco, o Senador Fernando Henrique ear­
doeo, Uder do PMOB e, no caso também na con­
dçio de Relator da Comissão Especial da Divida 
Externa, fel pertinantes e adequadas comentários 
sobre o quadro referente às negociações que hoje 
geram notícias que, se não chegam a ser de todo 
surpreendentes, são, pelo menos, preocupantes, 
atê mais do que surpreendentes. Vejo e ouço com 
interesse o pronunciamento que V. & faz, que 
é da maior seriedade. Apenas gostaria de fazer 
W. ou três considerações, já que a maioria delas 
as fez o Senador Fernando Henrique Cardoso, 
e • tem feito V. EX" em primeiro lugar, dizer que 
a Comissio Especial da Divida Externa, em mo­
mento algum, independentemente das caracte­
rislcas de composição pluripartidária, que podem 
ter as Comissões desta Casa e do Parlamento, 
faltou ao que poderia ser um dever elementar 
de respaldar as ações e as negociações que o 
Ocwemo se propunha a fazer a nível extemo, quan­
do se fizeram conclamações em nome do inte­
resse nacional. Ouvimos, com a maior a«:nção, 
o Ministro da Fazenda e o Presidente do Banco 
Central, que nos trouxeram o que seria o plano 
final de operações de negociações, que nos mos­
traram item por item, e nos pediram respaldo 
naquele momento, que seria decisivo para o des­
tino da negociação e das próprias relações econô­
micas internacionais do País. E, superando, indu­
sive, divergências partidárias. o Ministro recebeu 
a solidariedade, e a recebeu publicamente, como 
a teve o Presidente José Sarney, quando nos con­
vocou como Uderes de Bancada, e, quando nos 
chamou como membros da Comissão Especial 
da Dívida Externa. para que entendêssemos a de­
cisão histórica que, naquele momento, o País to­
rnava e que tinha detenninado interesse, uma es­
tratégia, um cronograma e motivações da maior 
pertinên<::ia nas relações entre o Terceiro Mundo 
e os credores internacionais. Portanto, nunca se 
faltou com o dever para com o País sem que 
isto significasse quebrar o princípio da autonomia 
e da independêncla, quer da Comjssâo, quer do 
Poder Legislativo. Lamentavelmente, o que se dis­
se nào se fez, e o que se fez. em geral. não nos 
disse em tempo hábil. É esse fato que, hoje, nos 
traz inquietação, preocupação, e nos leva, inclu­
sive, a perguntar do porquê da existência da pró­
pria Comissão, do porquê nós, afinal de contas, 
como Poder Legislativo, estamos tentando cum­
prir o nosso dever, fazendo esta tarefa de fiscali­
zação e acompanhamento, e até que ponto se 
entende numa democracia, ou alguns querem 
entender numa democracia, a eS$él tarefa que é 
da maior valia política e da maior importância 
quanto à seriedade do processo. Tem os ouvido 
autoridades, e se referia, recentemente, o Sr. Se­
nador Fernando Henrique Cardoso sobre a visita 
do Sr. Ministro da Fazenda, há questão de 15 
dias. que nos dilia a oiao, nove, dez Senadores, 
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que não haveria tomada de posições nesse senti­
do, e o disse de maneira absolutamente clara 
Não havia nenhum tipo de dúvida sobre isso. Age> 
ra, somos, de certa forma, supreendidoscom esse 
encaminhamento, com essa decisão que já toma 
caracteristicas irrevers~is. Não vamos pagar an­
tes do acordo temporário. Pagou-se. Não vamos 
ao FMI antes do acordo global, exatamente por­
que isso está confortada pela diretriz tomada. Es­
tá-se caminhando a passos largos e declarando 
que isso é bom, Não discuta se é ou não é bom. 
O que relembro é que se disse que não era bom, 
e que se pediu apoio para que se sustentasse 
a posição de que isso não era bom. É a questão 
fundamental deste desajuste entre, inclusive, repi­
to, os reiterados discursos do ilustre Senhor Presi­
dente José Sarney, que não os mudou eru exposi­
ções assumidas pelos Srs. Ministros da Fazenda 
na ação e efetiva e na negociação direta, onde 
há total choque de posições. É neste sentido que 
o nosso prezado Senador Fernando Henrique 
Cardoso anunc:iava, e é a nossa intenção, digo 
ao Plenário da Casa, da Presidência e da Relatoria 
da Comissão, manifestar hoje, publicamente, atra­
vés de um nota, uma posição sobre o fato. E, 
de mais a mais, está prestes a ser conc:lufdo até 
o fmal da semana, se não me falha a memória, 
ou se não me engano, o informe preliminar, já 
com uma análise completa da situação por parte 
do Relator. Teremos, no início da próxima sema­
na, uma reunião da .Comissão para analisannos 
este informe. para tomarmos uma posição e tra7 

zê-la ao Planário do Senado, inclusive, discutindo 
estes tópicos: para que serve a Comi!isão? Qual 
é a missão do Congresso e do Senado? Até que 
emas agir. e em que sentido? Porque acho que 
não podemos calar. Não podemos deixar de refe­
rir que precisamos fiscalizar. No entanto, é preciso 
que s~ deixe claro à opinião pública qual é a 
nossa força, qual a nossa capacidade de influência 
de participação no processo. 

O SR. ITAIIIAR FRAI'ICO - Agradeço a V. 
Ex' a intervenção, Senador Carlos Chiarení, nobre 
üder. Vamos aguardar, então, a nota de esclare­
cimento. 

Sr. Presidente, vou encerrar. Teria muita coisa 
ainda a falar, mas devo ser obediente ao Regi­
mento Interno da c-. 

Sr. Presidente, eu gostaria de dizer, mais wna 
vez. finalizando, que o Congresso Nacíonal conti­
nua afastado das grandes decisões nacionais. Os 
Senadores Carlos Chiarem e Fernando Henrique 
Cardoso exemplificaram as falas do nobre MíJtis. 
tro da Fazenda .e do Presidente do Banco Central 
O mal, Senador Carlos Chiarelli, é que essas cai· 
sas são ditas a portas fechadas. Elas pcedsam 
tomar-se claras, pata que a opinião pública possa 
julgá-las. 

Vou encerrar, Sr. Presidente, lembrando Eucli­
des da Cunha no seu "Contrastes e Confrontos": 

"Será o eterno tatear entre as miragens 
de um processo falaz e duvidoso." 

Para mim, Sr. Presidente, este é um Governo 
falaz. (Muito befn:!) 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Leite Cha­
ves. 
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OSR.I.BfE.CHAVES (PMDB-PR. Pronun­
cia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Recentemente, os jornais informaram que o 
Presidente da República indicou para esta Casa 
o seu üder, o üder do Governo, cuja indicação 
recaira na pessoa do Senador Rachid Saldanha 
Derzi. 

Isso me preocupa, Sr. Presidente, porque oRe­
gimento não prevê essa figura de Uder do Gover­
no. Te mos o Líder da Maioria, o Uder da Minoria, 
como temos as representações partidárias. Mas. 
a preocupação aumenta na medida em que o 
Senado tem funções específicas, em que tem atri­
buições coru:retas e definidas. Cabe ao Senado 
aprovar empréstimos externos e internos, aprovar 
a indicação de Embaixadores. de Ministros das 
diversas coltes. Então, Sr. Presidente, tenhamos 
aqui um üder do Governo e tenhamos um l..ider 
da Maioria. Aliás, na Casa, o Uder do Governo 
é o Uder da Maioria. Vamos viver assim um ,clima 
dos_ mais difíceis, pior do que aquele que a Câma­
ra e a Constituinte estão YM:ndo. Criar-se-á para 
nós aqui um clima da mais elevada suspeita Se 
um pleito do Governo for aprovado nesta Casa, 
serão os Senadores acusados de que capitularam 
às suas influências, Se, porventura, votar-se contra 
um empréstimo a um Estado, a uma indicação 
essencial, estaremos sendo taxados, pelas nossas 
bases ou pelos Estados, de estarmos votando 
contra o interesse comum. 

A esse respeito, existe aqui hoje, na FoU.. • 
S. Paulo, um suelto interessante, cujo titWct 6 
o seguínte: "A síndrome de Maluf', que diz: 

"O Deputado Caio Pompeu de Toledo. co­
lega do Senador Fernando Henrique (:ardo. 
so, no naufrágio paulistano do P/t\DB de 
1965, ia votar, no Congresso Constitl.liJje, 
por cinco anos de mandato para o Presidente 
José Sarney. Chegou a assinar a emenda 
Matheus lensen pelos cinco anos, mas nio 
vai mais, virou "quatranista". N.àoquer ~arre­
gar a acusação de ter levado algum para 
dar mais doze meses a Samey." 

Sr. Presidente, isto é muito grave. Os Senadores 
mais experientes, rnais amadurecidos não have­
rão de posicionar-se por impulsos pessoais para 
que se crie, nesta Casa, esse clima; clíma de com­
prometimento, de suspeita constante, para ser­
mos julgados da maneira pior possível. 

Sr. Presidente, o Uder do Governo, é o Uder 
da Maioria; se o PMDB é maioria. não pode estar, 
sistematicamente, contra o Presidente da Repú­
blica nem pode capitular, totalmente, ao Presi­
dente. O Uder tem que ser um homem que mere-­
ça, pelo menos, confiança do Governo e do nosso 
partido porque, da contrário, esse dima de lide­
rança dual nos levará ao dilema de sermos julga­
dos desfavoravelmente e a toda hora tanto pela 
opinião pública quanto pelas nossas bases. 

Veja V. & que uma questão menor, como a 
das quatro ou cinco anos, dividiu o Pais: então 
hâ cartazes, em todo o País, daqueles que admi­
tiram a possibilidade de votar no Presidente pelos 
quatro anos. 

Esse clima, Sr. Presidente, tem de ser afastada 
desta Casa. Creio que o Presidente José Sarney 
conhece o Senado nos seus mecanismo~ pois 
Sua ~ Hegrou esta casa durante muito 
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tempo e Sua Excelência sabe que isso irá nos 
levar a uma situação extremamente dificil. 

Sei que há Senadores, inclusive do nosso Parti· 
do, em franca posição contra o Presidente da 
República, como há deles que estão favoravel­
mente posicionados. Mas, os elementos mais in­
dependentes, e nesse lugar eu me coloco, Sr. 
Presidente, não admitimos que esta Casa venha 
a se tomar um ambiente poluído de julgamentos 
difíceis e comprometedores. 

O grande üder, o hábil Parlamentar é aquele 
que evita caminhadas difíceis. Sei que alguns de­
sejam, até agora, lançar um outro Uder para que, 
digamos, aqui, eles se engalfinhem. Mas eles não 
estão atentando para essa posição de serem julga­
dos constantes e permanentemente em qualquer 
passo, a todo e qualquer instante. 

O Senador Rachid Saldanha Derzi, antes mes­
mo de comunicar à Casa esse seu novo encargo, 
já nos jornais está dito que S. Er. está atuando, 
desencavando processos antigos, pleitos antigos 
de interesse de Senadores que estão afastados 
do Governo, parque não foram atendidos. Os jor­
nais estão dizendo isto hoje. E já se pensou, quan­
do o Senado se transformar em uma mercancia 
de interesses, Sr. Presidente, quando somos uma 
Assembléia de Estado e não apenas uma Câmara 
popular? A harmonia sempre existiu aqui nos ins­
tantes mais difíceis, mas eu posso assegurar que 
uma situação dessa vai-nos trazer posições extre­
mamente embaraçosas e difíceis. 

Poderíamos até tomar essa posição, exigir uma 
liderança tendo o Governo contrário, mas o PMDB 
teria que sair necessariamente do Governo, por­
que não podemos ficar com posições dúbias ou 
com as duas lideranças aqui se chocando, De 
outro lado, não existe essa figura de üder do 
Governo. Então, se existisse, e isso mesmo fosse 
admissível, qual seria a função de um üder do 
Governo? Defender suas posições nesta Casa. 
Mas o Regimento nem sequer lhe assegura a pala­
vra, porque não lhe reconhece a existência. Então, 
qual é a finalidade? Fazer mercancias, conces­
sões. O Presidente, às vezes, em suas ênfases, 
tem admitido que faz concessões a quem lhe 
respalda as posições. Mas será que S. Er. teria 
determinado um líder para esta Casa com essa 
finalidade? 

Sr. Presidente, faço este discurso, este pronun­
ciamento, para reflexão dos nossos pares, para 
que não permitamos aqui que se forme aquele 
ambiente de suspeita e dúvida permanente. Veja 
que na Constituinte, que não é uma Assembléia 
permanente, é transitória, o ambiente está irrespi­
rável em razão desta questão de liderança de Go­
verno. Como é que vamos admitir isso aqui? 

Nós teríamos condição, Sr. Presidente, para fa­
zer sentir ao Presidente da República que estare­
mos dispostos a ter uma liderança que merecesse 
também a confiança do Governo, mas desde que 
S. Ex' retirasse o que indicou para esta Casa, 
porque isso vai nos dividir, vai nos amesquinhar, 
vai nos jogar uns contra os outros, e, o pior, vai 
dividir a Nação. 

Não creio que haja dificuldade nisso. Temos 
Senadores nesta Casa que merecem o respeito 
do Presidente e, ao mesmo tempo, mais ainda 
o respeito desta Casa, Temas diversos, e eu, só 
para citar um dos que estou vendo aqui em plená­
rio cito o Senador Nelson Carneiro. Já que a lide­
ranç~ do Senador Fernando Henrique Cardoso 

está terminando agora, porque é üder por um 
ano e nós não temos admitido recondução, por 
que não fazemos uma reflexão nesse sentido? 
Criarmos um clima de convivência, sobretudo até 
que a Constituinte terminE:!, porque, se isso não 
ocorrer, Sr. Presidente, vamos ter conflitos graves 
aqui, suspeitas permanentE:!s. E será que uma Ca­
sa de homens sábios, amadurecidos, vai permitir 
que o Presidente faça isso, que ele nos divida, 
que ele nos force a viver num clima de suspeita, 
quando esta Casa terá, doravante, de ser um fulcro 
das grandes discussões nacionais? 

Há líderes impulsivos que, por vaidade pessoal, 
levam o Partido a situações dificeis, mas não ad­
mitimos isso aqui, Sr. Presidente. Eu pelo menos 
não admitirei. Digamos q\Je existam essas duas 
lideranças; tomarei posições sempre pessoais. 
Não admitirei ficar num p<lrtido em que existam 
duas lideranças: um querendo levar o Partido para 
determinadas situações de confronto, e outro 
querendo fazer mercancia nesta Casa. Isso nós 
não admitiremos. 

Srs. Senadores, apelo à grande inteligência e 
habilidade de V. ~ para não permitir que situa­
ções dessas se criem; que o Presidente da Repú­
blica seja ouvido a respeito, reflita melhor e que 
nós então tenhamos uma liderança comum da 
Maioria desta Casa, para que não fiquemos sendo 
divididos perante decisões e posições que tenha­
mos que assumir. Aí a situação nacional se agra­
vará mais seriamente ainda. 

Não sei se muitos atentaram para a natureza 
dessa situação; ela é extremamente grav~. difícil. 

Era o que tinha a dizer, flesta milnhã, Sr. Presi~ 
dente. (Muito bem!) 

Durante o discurso do Sr. Leite Chaves 
o Sr. Jutahy Magalhães deixa a cadeira da 
Presidência que é ocupada pelo Sr. Dirceu 
Cameíro. · 

Durante o discurso do Sr. Leite Chaves 
o Sr. Dirceu Carneiro áeíxa a cadeira da Presi­
dência que é ocupada pelo Sr. Jutahy Maga­
lhães. 

O SR. PRESIDEI'fi'E (Jutahy Magalhães) -
Tendo em Vista a criação, através da Resolução 
n9 22, de I 988, de iniciativa do Senador Carlos 
Chiarelli e outros Srs. Senadores, da Comissão 
Parlamentar de Inquérito destinada a investigar, 
em profundidade, as denUncias de irregularida­
des, inclusive corrupção na administração públi­
ca, ultimamente tornadas tão notórias pelos 
meios de comunicação, a Presidência, de acordo 
com as indicações das Lideranças, designa, para 
integrarem a referida Comissão, os segui11tes Se­
nadores: 

Pelo Partido do Movimento Democrático Brasi­
leiro- Titulares -Mendes Canale, Jutahy Maga­
lhães, Mansueto de Lavor, José Ignácio Perreira, 
José Paulo Bisol, Severo Gomes; Suplentes -
Chagas Rodrigues, José Pogaça, Cid Sabóia de 
Carvalho e Nelson Wedekih. 

Pelo Partido da Frente liberal -Titulares -
Carlos Chiarelli, José Agripino Maia; Suplente -
João Menezes. 

Pelo Partido Democrático Trabalhista- Titular 
- Maurício Corrêa. 

Pelo Partido Trabalhista Brasileiro - Suplente 
- Carlos Alberto. 

Fevereiro de 1988 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
Tendo em vista a criação, através da Resolução 
n9 173, de 1987, de iniciativa do Senador José 
Ignácio Ferreira e outros Srs. Senadores, da Co­
missão Parlamentar de Inquérito destinada a in­
vestigar os fatos relacionados a denúncias sobre 
a intermediação de pessoas físicas e jurídicas na 
captação de recursos destinados a Estados e Mu­
nicípios e a entidades governamentais, a Presi­
dência, de acordo com as indicações das lideran­
ças, designa, para integrarem a referida Comis­
são, os seguintes Senadores: 

Pelo Partido do Movimento Democrático Brasi­
leiro-Titulares- Mendes Canale, Jutahy Maga­
lhães, Mansueto de Lavor, José Ignácio Ferreira, 
José Paulo Bisol, Severo Gomes; Suplentes -
Chagas Rodrigues. José Fogaça, Cid Sabóia de 
Carvalho e Nelson Wedekin. 

PeJo Partido da Frente überal- Titulares­
Jorge Bornhausen, João Lobo; Suplente -João 
Menezes, 

Pelo Partido Democrático Trabalhista- Titular 
- Maurício Corrêa. 

Pelo Partido Trabalhista Brasileiro - Suplente 
-Carlos Alberto. 

O SR. PRESIDENI'E (Jutahy Magalhães)­
Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 

Estão presentes na Casa 68 Srs. Senadores. 
Há número regimental para deliberação. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

O SR. PRESIDENI'E (Jutahy Magalhães) -
Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo 
Sr. Primeiro-Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERLI'IEI'ITO 
N• 11, de 1988 

Nos termos do art. 1 98, alínea d, do Regimento 
interno, requeiro inversão da Ordem do Dia, a 
fim de que a matéria constante do item n9 20 
seja submetida ao Plenário em 49 lugar. 

Sala das Sessões, 2 de fevereiro de 1988. -
Dirceu Carneiro. 

O SR. PRESIDENI'E (Jutahy Magalhães) -
em face da deliberação do Plenário, fica feita a 
inversão da pauta. 

O SR. PRESIDENI'E (Jutahy Magalhães) -
Item 1: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n• I, de 1988 (n• 303187, 
na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que concede pen­
são especiaJ a Dona .Maria Carolina Vascon~ 
celos Freire, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. profertdo em Ple­
nário. 

A matéria constou da Ordem do Día da sessão 
extraordinária anterior, tendo a votação sido adia­
da por falta de quorum. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O p~eto vai à sanção. 

E o seguinte o projeto aprovado 
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N~ 1, de 1988 

(N• 303/87, na Casa de origem) 
(De iniciativa do Senhor Presidente da República) 

Concede pensão especlal a Dona Ma­
ria Carolina Vasconcelos Freire. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 o Fica concedida a Dona Maria Carolina 

Vasconcelos Freire, viúva do Ministro Marcos de 
Barros Freire, falecido em conseqüência de aci­
dente no desempenho de suas funções, pensão 
especial no valor equivalente a 20 (vinte) vezes 
o salário mínimo de referência: 

Parágrafo único. A pensão de que trata este 
artigo é vitalícia e reversível, conforme o disposto 
na Lei n~ 3.373, de 12 de março de 1958. 

Art. 2° Fica vedada a acumulação deste be­
nefício com quaisquer outros recebidos dos co­
fres públicos, resguardado o direito de opção. 

Art. 39 A despesa decorrente desta lei correrá 
à conta de Encargos Previdenciários da União 
- Recursos sob a Supervisão do Ministério da 
Fazenda. 

Art. 49 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. s~ Revogam-se as disposições em con­
trário. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Item 2: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n" 2, de 1988 (n9 302/87, 
na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que concede pen­
são especial a Gilson da Silva Martins e dâ 
outras providências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple­
nário. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
extraordinária anterior, tendo a votação sido adia­
da por falta de quorum. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à sanção. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 2, de 1988 

(N• 302187, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Senhor Presidente 
da República) 

Concede pensão especial a Gilson da 
Silva MarUns e dá outras providências. 

O Congressso Nacional decreta: 
Art. 19 Fica concedida a Gilson da Silva Mar­

tins, ftlho de Vivaldino Menezes Martins e de Serlei 
da Silva Martins, acidentado por viatura militar, 
em 28 de setembro de 1973, pensão especial, 
mensal, equivalente a 2 (duas) vezes o salário 
mínimo vigente no País. 

Art. 2~ O benefício instituído por esta lei é 
intransferível e extinguir-se-á com a morte do be­
neficiário. 

Art. 39 A despesa decorrente desta lei correrá 
à conta de Encargos Previdenciários da União 
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- Recursos sob a Supervisão do Ministério da 
Fazenda. 

Art. 49 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 5o Revogam-se as disposições em con­
trário. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Item 3: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n~ 3, de 1988 (n~ 266/87, 
na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que concede pen­
são especial a Benedito Moreira Lopes, pio­
neiro do esporte automobilístico brasileiro, 
tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em ple­
nário. 

A matéria constou da Ordem do Dia na sessão 
extraordinária anterior, tendo sido sua votação 
adiada por falta de quorum. 

Passa-se à votação do projeto em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 3, de 1988 

(n' 266/87, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Senhor Presidente 
da República) 

Concede pensão especial a Benedito 
Moreira Lopes, pioneiro do esporte auto­
mobUístico brasUelro. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Fica concedida a Benedito Moreira Lo­

pes, pioneiro do esporte automobilístico no Brasil, 
pensão especial, mensal, vitalícia e tranferível pela 
metade à esposa, equivalente a 10 {dez) vezes 
o valor do salário mínimo de referência. 

Art. 2o A pensão de que trata o art. }9 desta 
lei correrá à conta de Encargos Previdenciários 
da União -Recursos sob a Supervisão do Minis­
tério da Fazenda. 

Art. 3~ Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 4~ Revogam-se as disposições em con­
trário. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Em razão da inversão da Ordem do Dia, através 
de requerimento aprovado pelo Plenário, passa­
mos ao item 20 da pauta. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Item 20: 

Votação, em turno único, do Requerimento 
n1 1 O, de 1988, de autoria do Senador Jamil 
Haddad, solicitando, ao Ministério das Comu­
nicações, informações sobre o critério ado­
tado pelo atual Governo a concessão de ca­
nais de rádio e de televisão através daquele 
Ministério. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
extraordinária anterior, tendo sido sua votação 
adiada por falta de quorum. 

Passa-se à votação do Requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O Sr. Nabor Júnior- O Sr. Presidente, re­
queiro verificação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Será feita a verificação solicitada pelo nobre Sena­
dor Nabor Júnior. 

A Mesa solicita aos Srs. Senadores que ocupem 
seus lugares para se proceder à verificação reque­
rida. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Juntahy Magalhães)­
como vota o üder do PMDB? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO-Sim. 

O SR. João Menezes - Sr. Presidente, pela 
ordem! 

O requerimento que estamos votando é para 
alterar a pauta dos trabalhos? 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Não, a pauta já foi alterada por decisão do Plená­
rio; agora, estamos na votação do item 20 da 
pauta, que passou a ser item 4, ou seja, o requeri­
mento de autoria do Senador Jamil Haddad, que 
solicita informações sobre o critério adotado pelo 
atual Govemo para a concessão de Canais de 
rádio e televisão, através daquele Ministério. 

Corno vota, então, o Uder do PFL? 

O SR. JOÃO MENE2ES -Acho que esta 
pauta não poderia ser alterada. Por isto, voto não. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Como vota o üder do PDS? 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Abesten­
.ção 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Como vota o Uder do PDT? 

O SR. MA(JRICIO CORRM- Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Como vota o Uder do PTB? 

O SR. CARLOS AlBERTO- Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Como vota o Uder do PMB? 

O SR. ANTONIO FARIAS- Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Não há membros do PSB e do PDC presentes. 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM 'SIM'. OS SRS. SENADORES, 
Afonso Arinos - Aluízio Bezerra - Antonio 

Farias- Carlos Alberto- Chagas Rodrigues­
Dirceu Carneiro - Fernando Cardoso - Itamar 
Franco-Leite Chaves- Luiz Viana-Mansueto 
de Lavor - Márcio Lacerda - Maurício Corrêa 
-Mendes Canale - Nelson Carneiro - Nelson 
Wedekin -Pompeu de Souza- Ronan Tito­
Severo Gomes - Wilson Martins 

VOTAM "NÃo·· OS SRS. SENADORE& 
João Menezes 
Nabor Júnior 

ABSTÉM-SE DE VOTAR, 
Jarbas Passarinho 
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O SR- PRESIDEI'!TE (Jutahy Magalhães) -
Yai·se proceder à apuração. (Pausa.) 

Votaram SIM, 20 Srs. Senadores e NÃO, 2. 
Houve 1 abstenção. 
T atai: 23 votos. 
Não houve quorum. De acordo com o Regi­

mento Interno, a Presidência acionará as campai­
nhas por dez minutos para comparecimento dos 
Srs. Senadores a Plenário. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 12 horas e 4 minutos, ases­
são é reaberta às 12 horas e 14 minutos.) 

O Sr. Jutahy Magalhães deixa a cadeira 
da Presidência que é ocupada pelo Sr. Dirceu 
Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro. Fa­
zendo soar a campainha)- Está reaberta ases­
são. É evidente a faha de número em plenário. 
Em conseqüência, fica a votação da matéria adia­
da, bem como as demais constantes da Ordem 
do Dia, que estão em fase de votação. 

São os seguintes os itens que têm votação 
adiada. 

-4-
Votação, em tumo único, do Projeto de Resolu­

çio n~ 28 de 1988, que autoriza a Prefeitura M.uni­
dpal de Caçapava do Sul, Estado do Rio Grande 
do Sul, a contratar operação de crédito no valor 
c:orrespondente, em cruzados, a 3.689,02 Obriga­
ções do Tesouro Nacional - OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-5-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­

çlo n9 29, de 1988, qu.e autoriza a Prefeitura M.uni­
dpal de ltaberaí, Estado de Goiás, a contratar ope­
ração de c:rédito no valor correspondente, em cru­
zados. a 13.650,42 Obrigações do Tesouro Nacio­
nal - OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-6-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­

ção n9 30, de 1988, que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de ltapuranga, Estado de Goiás, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em­
cruzados, a 48.000,00 Obrigações dõTesouro 
Nacional - OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-7-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­

ção n9 31, de 1988, que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de Janduís, Estado do Rio Grande do Norte, 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados. a 8.424,51 Obrigações 
do Tesouro Nacional - OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-8-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­

ção n9 32, de 1988, que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de Monteiro, Estado da Paraaba, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 80.000,00 Obrigações do Tesouro 
l'locional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plen6rio. 

-9-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­

ção n9 33, de 1988, que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de Mococa, Estado de São Paulo, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 21.146,22 Obrigações do Tesouro 
Nacional - OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-lO-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 34, de 1988, que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de AlvinópoJis, Estado de Minas Gerais, a 
contratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 20.000,00 Obrigações do 
T escuro Nacional - OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-li-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 35, de 1988, que autoriza o Governo do 
Estado do Acre a contratar operação de crédito 
no vlor correspondente, em cruzados, a 
1.200.000,00 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-12-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 36, de I 988, que autoriza o Governo do 
Estado do Acre a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
1.879.699,25 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-13-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n~ 37, de 1988, que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de Angélica, Estado de Mato Grosso do Sul, 
a contratar operação de crédito no va1or corres­
pondente, em cruzados, a 4.600,00 Obrigações 
do Tesouro Nacional - OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-14-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção nç 38, de 1988, que autoriza a P~feitura Muni­
cipal de Caçapava do-Sul,-ESta.do do Rio Grande 

_do Sul, a-cOntratar operação de crédito no vaJor 
correspondente, em cruzados, a 13.519,74 Obri­
gações do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL proferido em Plenário. 

-15-

Votação, em turno úriico, do Projeto de Resolu­
ção nç 39, de 1988, que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de Janduís, Estado do Rio Grande do Norte, 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 2. 790,00 Obrigações 
do Tesouro Nacional - OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-16-

Votaçãa, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 40, de 1988, que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de Anastácío, Estado do Mato Grosso do 
Sul, a contratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 49.342,11 Obriga­
ções do Tesouro Nodooal - OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 
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-17-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 41, de 1988, que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de Antônio João, Estado do Mato Grosso 
do Sul, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 4.800,00 Obriga~ 
ções do Tesouro Nacional - OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-18-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n~ 42, de 1988, que autoriza a Prefeitwa Muni­
cipal de Aral Moreira, Estado do Mato Grosso do 
Sul, a contratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 48.411,27 Obriga­
ções do Tesouro Nacional - OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em PlerW!o. 

-19-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção nç 43, de 1988, que autoriza a Pr~feitura Muni­
cipal de Rio Branco, Estado do Acre, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 30.075,18 Obrigações do Tesouro 
Nacional - OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Volta-se à lista de oradores, 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy 
Magalhães. 

OSR-JOTAHYMAGALHÃES (PMDB-M 
Pronuncia o seguinte discurso, sem revislo elo 
orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores; 

Em primeiro lugar, pretendo transcrever nos 
Anais desta Casa uma nota pública da Univer­
sidade Federal da Bahia: 

"NOTA PÚBUCA. 

A UFBa exige respeito! 

A Universidade Federal da Bahia foi traída! 
O ministro da Educação, Hugo Napoleão, 
acaba de nomear o quinto colocado na lista 
sêxtupla, o Prof. José Rogério Costa Vargens 
- candidato que obteve apenas 3.65% dos 
votos da comunidade universitária - como 
Reitor da UFBa para o quadriênjo 88-92. Tal 
ato, ilegítimo, espúrio e provocador, repre­
senta a continuidade das políticas vigentes 
no período da ditadura, responsáveis pelo 
estado de decadência em que se encontram 
hoje as universidades brasileiras. 

A ampla consulta realizada em outubro de 
1987, envolvendo as entidades represem. 
tivas da comunidade - APUB, ASSUFBA e 
DCE -, bem como a Reitoria e a adminis­
tração central da Universidade, cujo resultado 
foi ratificado e recebeu o apoio dos Órga611 
Colegiados Superiores da UFBa, e ainda de 
entidades representativas da sociedade civil 
e da comunidade mais ampla, foi agora des­
respeitada por esse ato de violência do minis­
tro da Educação. 

Repudiar taJ ato e exigir o respeito à vonta­
de dos professores, estudantes e funcioná­
rios da UFBa é um dever que se nos impõe 
coma obrigação cívica de defender nossa 
autonomia e de zelar pela Universidade -
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patrimônio do povo brasileiro e não espaço 
de manobra para os interesses de um& poií­
tica corrupta e anti-democrática, insta1ada no 
poder em Brasília à revelia da vontade dos 
brasileiros. 

A Universidade não é um pasto para os 
políticos no poder. Ela é nossa, é do povo 
brasileiro, Por isso, a APUB, a ASSUFBA e 
o DCE -entidades representativas dos pro­
fessores, funcionários e estudantes da UFBa 
-vêm, de público, manifestar o seu repúdio 
a esse ato e dedarar sua intenção de lutar 
para que ele seja revisto e para que tenha­
mos, na Reitoria, aquela na qual a comu­
nidade universitária depositou a sua confian­
ça - a Profl' Eliane Azevedo. 

Salvador, 28 de janeiro de 1988 
APCJB -Associação dos Professores Uni­

versitários da Bahia. 
ASSUFBA - Associação dos Servidores 

da Universidade Federal da Bahia 
DCE DA (JfBa - Diretório Central dos 

Estudantes da Universidade Federal da Ba­
hia. 

Ato público de repúdio peJa não nomeação 
do mais votado para a Reitoria da UFBa e 
pela - indkação do mais votado 5• feira 
- 1 O horas ~Auditório da Reitoria." 

T. Bahia 29-J-88 

Sr. Presidente, trago esta nota ao conhecimento 
dl Casa porque na Bahia, realmente, foi cometido 
lllllil um ato de violência por parte do Governo 
Federal. Já vi que o Senhor Presidente da Repú­
blica não gosta dos resultados eleitorais, não res­
peita a vontade majoritária e democrática nç nos­
., Pais. 

O que sentimos, nas eleições de 1986, é que 
IU8 Excelência resolveu ignorar, resolveu passar 
•govemar com seus amigos, principalmentt com 
~les derrotados nas umas. 

Na Universidade Federal da Bahia foi feita uma 
~ democrática, com os professores, estu­
dlntes e funcionários. 

O Senhor Presidente da República prefere esco­
ller aquele que obteve apenas 3,63% dos votos, 
liiVe trezentos e poucos votos, quando a primeira 
câocada recebeu peno de seis mil sufrágios. 

O Sr. Pompeu de Sousa - Pennite V. Ex' 
um aparte, nobre Senador Jutahy /lo\agalhães? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Poderia 
dizer, Sr. Presidente, antes de conceder o aparte 
ao nobre Senador Pompeu de Sousa, que a lista 
é sêxtupla e o presidente pode escolher qualquer 
WTl dos seis. Mas deve haver respeito à vontade 
de uma maioria que foi dwnada a escolher, e 
o presidente, de bom senso, não daria ao seu 
Ministro da Educação a determinação para esco­
lher aquele que não mereceu o apoio da comu- . 
nidade. 

Concedo o aparte a V. Exa., Senador Pompeu 
de Sousa. · 

O Sr. Pompell de Souza- Nobre Sena­
dor Jutahy Magalhães, quero solidarizar-me com 
o discurso de V.Exa., não por algum motivo de 
ordem pessoal, contra a posição do Presidente 
da República, embora deva reconhecer e procla­
mar que essa atitude deve ter como fundamento, 
corno motfwção, mais uma retaliação contra o 
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bravo Governador WaJdir Pires, portanto, uma re­
taliação que atinge o grande Estado da Bahia 
e o povo baiano, na figura do Reitor da Universi­
dade. Falo como um velho professor universitário, 
desde o fim dos anos 40, e bato-me justamente, 
e como sempre, para que a comunidade univer· 
sitária tenha um papel decisivo na própria vida 
da instituição, solidarizo-me com V. Exa. e apro­
veito a oportunidade, para acentuar o caráter não 
personalista do meu aparte, porque, quando fiz, 
hoje, meu discurso de improviso, esqueci-me de 
wna circunstância, ao assinalar a minha presença 
na reportagem da revista Veja. em que a revista 
diz, com razão, que eu havia declarado se querem 
mandar o nordestino de volta, têm que começar 
pelo Presidente Sarney, que é maranhense - a 
frase compl~ não foi apenas esta. Eu disse: 'To­
dos nós, maiores de 27 anos, em Brasllia, somos 
migrantes e, portanto, devemos ser mandados 
de volta, inclusive eu que sou cearense, e o Presi­
dente Sarney, que é maranhense" inclui-me, tam­
bém, como todos nós que somos maiores de 
27 anos. Este é o lado picaresco do meu aparte. 
Agora, quero congratu.lar~me com o discurso de 
V. Exa., porque vem em defesa da dignidade uni­
versitária e em defesa da dignidade do povo baia­
no. 

O SR. JUTAHY l'IAGALHÃE8 -Agradeço 
o aparte de V. Ex!', Senador Pompeu de Sousa, 
em que declara que é u~ ato a mais na retaliação 
que o Governo FederaJ tem feito com o nosso 
Governador. 

O Governador teve a oportunidade de declarar 
publicamente, <:orno é de seu hábito, que não 
foi ouvido, não foi consultado a respeito dessa 
nomeação. Quando há entendimento entre o Go­
verno Federal e o Govemo EstaduaJ, mesmo o 
ato sendo da autoria do Presidente da República 
e do Sr. Ministro da Educação, sempre houve 
o hábito de se consultar os Governadores a res­
peito da nomeação do Reitor da Universidade, 
porque deve haver um entrosamento muito gran­
de entre a Reitoria e o Governo do Estado. Infeliz­
mente, na Bahia, mais uma vez, o nosso Gover­
nador não foi consultado em atos do Governo 
FederaJ, que dizem respeito aos interesses baia· 
nos. 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, meu pro­
nunciamento de hoje é sobre outro assunto. 

Tenho pautado meu comportamento como 
Parlametar na defesa intransigente do Poder Le­
gislativo. Estou convencido de que só há um ca­
minho para democracia: a desmonopolização do 
poder. Em nosso Pais, de longas tradiçõe$ mono­
pólicas de controle estatal, isto é um verdadeiro 
desafio. Mas, vamos enfrentá-lo e vamos vencê-lo\ 

Vamos, paulatinamente, lançando novas bases 
de relacionamento entre o Estado e a so<::iedade, 
e com novas configurações na armadura repre­
sentativa da firme determinação de um povo orga­
nizar-nos pofiticamente. 

No interior do Estado, faz-se mister redefinir 
e fortalecer os papéis dos Três Poderes e, sobre­
tudo, instrumentalizar o Poder Legislativo para 
que cumpra as funções de legitimação pública 
que reproduz os marcos do consenso. Caso con­
trário, como vimos nos últimos lustros, instaura-se 
a onipotência do Executivo que não é senão ex­
pressão de uma faJsa consciência que o subordina 
e atrela a parti~ularismos illOI••••• Superar 

esta forma de privatização do Estado, tomá-lo 
centro de condensação de interesses contradi~ 
tórios, verdadeiro campo estratégico de confor­
mação da razão democrática, significa não ape­
nas repensar a articulação do Estado com a socie­
dade, mas situar aí o lugar específico de cada 
um nas instâncias do poder estatal e de suas 
agências. RessaJta, então, mais uma vez, o papel 
do Legislativo e suas relações com os demais 
Poderes na construção de uma verdadeira demo­
cracia entre os brasileiros. Por isto me debrucei 
nesta Assembléia Constituinte, tentando contri­
buir para que a nova Carta Magna consagrasse 
avanços já alcançados pela nossa vivência consti­
tucional, no tocante à independência e prerro­
gativas do Legislativo, ao mesmo tempo em que 
se introduzissem inovações que se tomaram im~ 
periosas pela emergência de uma nova realidade 
sociaJ, universal e nacional. · 

Não me preocupei com propostas, emendas 
e destaques meramente corporativistas, regiona· 
listas ou de interesse eleitoreiro. Embora respei· 
tando-os e considerando-os vitais à reconstrução 
constitucional do Pais, preferi o caminho, talves 
mais árduo, de sublinhar o papel do Legislativo, 
nãoqua persona mas qualunque, que vale dizer, 
como um cidadão interessado em assegurar a 
maior participação populal' na produção de seu 
próprio destino. Eis, pois, as razões por que tanto 
me bati e continuo defendendo a criação da Aucti­
toria GeraJ da República, órgão decisivo ao exer· 
cício da fiscalização externa do Executivo e que 
teria a incubência de corporificar tecnicamente 
esta Casa. Quero ver quando tivermos, como Po­
der Legislativo e não como políticos de clientela,. 
que apreciar o Orçamento da União, com a res-­
ponsabilidade das prerrogativas recuperadas, que 
inaugurará nova fase no processo de definição 
de políticas. Sei que não será fácil acompanh.w 
a instrumentalização do Executivo e espero que 
tenhamos consciência da necessidade que temos 
de dotar o LegisJativo das condições para o exer. 
cício da razão. 

Outras proposições fiz, sem receber dos meus 
pares Constituintes a compreensão que nos faria 
coetâneas de outros parlamentos, que souberam 
enfrentar este desafio histórico: fortalecer-se no 
processo de redisbibuição de funções estatais que 
a companham o crescimento das funções regula· 
doras do Estado no mundo moderno. Proposi­
ções todas elas que apontaram para um maior 
relevo do Congresso Nacional, desde a exigência 
de prévia aprovação para nomeação de titulares 
de importantes funções de direção, como Presi· 
dente da Nuclebrâs, Secretário do Tesouro e Se­
cretário da Secretaria das Estatais (Sest), Presi­
dente do BNDES, até a apreciação de releVanres 
questões de política exterior. 

Vejo com tristeza que todas estas questões fun­
damentais à montagem de engrenagens moder­
nas e ágeis do aparelho do Estado, indispensáveis 
à construção democrática sucumbem a casuís· 
mos ou entendimentos de menor envergadura. 
Ressalto um exemplo: semana passada, por mero 
formalismo de discutível aplicação, deixamos de 
votar destaque de minha autoria sobre art. 2°, 
que restaura decisivo requisito da autonomia do 
Legislativo, já previsto na Constituição de 1946. 
Trata~se da proibição à delegação de atribuições 
entre os Três Poderes. Pode parecer acaciano ou 
mera insistênda de um baiano criado no respei!D 
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à cocada de coco de coqueiro da Bahia( Mas 
foi exatamente no meu Estado, a Bahia, que já 
vimos, sob a pressão do ex-Governador Antônio 
Carlos Magalhães, a esdrúxula delegação de po­
deres legislativos da Assembléia Legislativa ao Po­
der Executivo. Tive conhecimento de que algo 
similar ocorreu no Pará, como pode ter ocorrido 
em outros Estados. 

Dir~se~á que isto é um abswdo, que não se 
pode JegisJar peJo temor ao absurdo. Mas eu estou 
faJando de casos concretos, ocorridos outrora e, 
pasmem, passíveis de reedição sob certas cir­
cunstâncias da existência de um Centrão qual­
quer. 

Pois bem, este Plenário não tomou conheci­
mento desta questão nem se pronunciou sobre 
ela, pela alegada razão de que o destaque ficara 
prejudicado pelo fato de que o Plenário fá votara, 
com preferência, a redação dada ao caput do 
art. 29 pelo Deputado Paes Landim, que substituiu 
"Estado" por "União". 

Minha emenda, por certo, não atentou para esta 
filigrana de abundante confusão em nosso País. 
De resto, talvez, tenhamos que mudar, também, 
todas as obras qu~ tratam da ''Teoria do Estado", 
por "Teoria da Uníão", de conformidade com o 
novo texto constitucional ... Ora, isto tudo é um 
disparat~! Não pode este Plenário, c:om todo o 
respeito à Mesa da Constituinte, repetir comporta­
mentos desta natureza. Devo dizer que não me 
considero pessoalmente prejudicado, mais do 
que qualquer brasileiro que, doravante, não terá 
garantias constitucionais contra o absurdo. Mas 
é lamentável que não se tenha dado atenção ao 
mérito em questão: a delegação de atribuições 
entre os Poderes. Com um agravante, Srs. Sena­
dores: meu pedido de destaque era até redun­
dante, visto que minha emenda, propondo o pará­
grafo proibitivo à delegação de atribuições, fora 
aprovada pelo Relator Constituinte Bernardo Ca­
bral. Já fazia, portanto, parte do texto. Fi-lo, como 
destaque, para chamar a atenção do Plenário so­
bre a importância da matéria, impedindo tergiver­
sações, ademais, que porventwa a condenassem 
ao silêncio em benefício da síntese do Centrão. 
Como poderia saber, antes do crime, que ele seria 
praticado? Como poderia antecipar-me ao texto 
que se tomou definitivo se não o conheda previa­
mente? 

Enfim, havia uma queStão de mérito, anterior 
à tecnicalidade formal, também respeitada, que 
não mereceu a devida atenção da Mesa e do Pfe· 
nário. Insisto sobre a matéria vencida, não para 
reacendê-la, mas para chamar a atenção de que 
Situações como estas não se repitam. De minha 
parte, ainda, peço maior preocupação dos ilustres 
Constituintes sobre tema de tamanha enverga­
dura, como o da personificação do Poder Legis­
lativo. Neste sentido, deixo minha advertência: 
(para atender a presença dos Senadores Pompeu 
de Sousa e Luiz Viana) "Quod Abundat,. Non 
Nocet" •.• (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Aluizio Be­
zerra. 

O SR. ALUiZIO BEZERRA (PMDB - AC. 
Pronuncia o seguinte discwso. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Em primeiro lugar, queria chamar a atenção 
para o comportamento que vem sendo adotado 
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por parte do Juiz Ciro Facundo, no município 
de Cruzeiro do Sul, onde é Juiz de Direito e por 
parte da Polícia Federal, que est.6, segundo infor­
mações que recebi ontem, naquela localidade, 
atemorizando pessoas, trabalhadores, jovens que 
se inscrevem em determinado partido político. 
Tais atitudes entendemos como uma forma de 
diminuir a conduta democrática do Governo Aa­
viano Melo, do PMDB, no nosso Estado, que tem 
procurado garantir em toda a sua plenitude, o 
funcionamento democrático de todas as institui­
ções e em tudo que diz respeito à plena partici­
pação popular em todos os organismos coletivos. 
Portanto, a nossa manifestação, neste plenário, 
é no sentido de que essas autoridades, seja o 
juiz de Cruzeiro do Sul, Dr. Ciro Facundo, até 
da minha cidade natal, seja a Polícia Federal, ces­
sem, pois seus comportamentos são antidemo­
cráticos, na medida em que proc::wam atemorizar 
pessoas pelo desempenho das suas atividades 
políticas. 

Neste sentido, não me refiro a determinado Par­
tido Político, ou ao nosso, refiro-me a quaiquer 
que seja o Partido Político legalmente funcionan­
do neste País. A defesa democrática que fazemos, 
como antes fazíamos em plena ditadura, quando 
defendíamos a plenitude demOcrática no Brasil, 
não é apenas para o nosso partido, mas para 
que se abram todos os canais de participação 
popular para que possam bem defender suas 
idéias e seus pensamentos, seg1..mdo foi o esforço 
a que todos os brasileiros se d~icaram durante 
esses longos anos de ditadura, para que um espa­
ço verdadeiramente democrático no nosso País 
possa existir, onde todos os direitos e garantias 
individuais e das organizações de participação co­
letiva funcionem em toda a sua plenitude. 

Este era o primeiro ponto, Sr. Presidente. 
O segundo ponto de nosso pronunciamento 

de hoje, nesta Casa, diz respeito a reivindicações 
que não foram atendidaS e até prometidas pelo 
Governo Federal, por mim solicitadas através de 
oficio ao Senhor Presidente da República, aos Srs. 
Ministros que prometeram atender a algumas de­
las. Por exemplo, recursos para o Governo do 
Estado do Acre, dirigidos a construir trecho de 
80 qÚilômetros de rodovia, ligando a cidade de 
Cruzeiro do Sul à fronteira com o Peru, e abrindo 
caminho, portanto, para o encontro com o traça­
do que fazem os peruanos de Pucallpa a Aburral, 
na fronteira com o Brasil, para que possamos 
ter aí a abertura da via de ligação do Brasil, através 
do Acre, com o Peru até o Pacífico, através do 
Departamento do Ucoyali passando pela Cidade 
Pucallpa. 

Outro ponto importante é também reivindica­
ção nossa, dirigida diretamente ao Senhor Presi­
dente da República, através de ofício, reiterado 
várias vezes, com o objetivo de obter os recursos 
necessários para o funcionamento do Centro Uni­
versitário do Vale do Juruá, sediado em Cruzeiro 
do Sul. Esse Vale compõe-se hoje dos Municípios 
de Cruzeiro do Sul e Mâncio Uma, de T arauacá 
e Feijó e mais dos novos Muhicípios de Mário 
Lobão e Taumaturgo, inclusive beneficiando área 
do Estado do Amazonas, como lpixuna e Cidade 
Nova. Essa universidade do Vai~ do Juruá é extre­
mamente necessária, esse centro universitário, 
em função da preparação técnica, de nível supe­
rior, para essa juventude que <Ji está, atingindo, 
todo ano, milhares de jovens que chegam aos 
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dezoito anos concluindo o 29 grau, que poderiam 
se constituir numa mão-de-obra altamente espe­
cializada pela sua formação regional, pela com­
preensão que têm dos problemas regionais, con­
tribuindo para o efetivo desenvolvimento econô­
mico da região. Então, é, sem dúvida alguma, 
uma das reiVindicações mais preciosas para o 
aprimoramento, para a formação têcnico-profis­
sional que apóia o desenvolvimento econômico 
regional. Aqui está esse meu pedido, reiterado 
ao Presidente da República várias vezes, através , 
do Ministro da Educação e pessoalmente, ao Pre­
sidente da República, que teve opinião favorável 
e até agora, passado um ano, não foi dado mais 
nenhum passo. 

Tenho a ressaltar aqui que há trabalho e investi­
mentos na área, deixados pelo Governador Nabor 
Júnior, quando do seu Governo, S. Ex", pela sua 
sensibilidade, já construiu parte da infra-estrutura, 
que permite o funcionamento do Centro Univer­
sitário do Vale do Juruá, necessitando de um ele­
mento importante que é o material humano, e 
que significa a libertação pelo Senhor Presidente 
da República de recursos para a contratação de 
professores. Esse expediente não pode estar, de 
maneira alguma, detido pelo simples fato buro­
crático de um decreto que limita a contratação 
de funcionários, com o qual estamos de acordo. 
Concordamos com a limitação de gastos públi­
cos, entretanto as ressalvas são permitidas. 

O Sr." Nabor Júnior- Permite V. EX um 
aparte? 

O SR. AL<ÚZIO BEZERRA- Tem o aparte 
o nobre Senador Nabo r Júnior. 

O Sr. Nabor Júnior- Desejo expressar a 
V. EX' o meu irrestrito apoio a reivindicação que 
V. Ex~ está fazendo junto ao Governo Federal no 
sentido de dar solução a um dos problemas que 
se constitui na maior reivindicação da juventude 
do Vale do Juruá, compreendido pelos Municípios 
de Cruzeiro do Sul, Tarauacá, Feijó e Màncio Li­
ma, que é a instalação e funcionamento de alguns 
cursos superiores nas instalações que foram 
construídas pelo governo do Estado do Acre em 
convênio com a Universidade Federal daquele Es­
tado. Creio que a j~stificativa apresentada para 
o não-funcionamento desses cursos, de que o 
Governo não poderia contratar os professores 
nem os funcionários- um número tão pequeno, 
me parece que serão necessários apenas doze 
funcionários para que funcionem aqueles cursos 
-não se justifica de maneira nenhuma. O próprio 
decreto de Sua Excelência o Presidente da Repú­
blica proibindo a contratação de pessoal pela ad­
ministração federal, administração autárquica e 
administração indireta tem um dispositivo que 
ressalva casos excepcionais. Então, no caso em 
tela, creio que o Presidente da República deveria 
abrir essa excepcionalidade para atender as exi­
gências da Universidade Federal do Acre para 
fazer funcionar, ainda este ano, esses cursos supe­
riores. Creio que, a esta altura, uma exposição 
de motivos do Ministro da Educação, Senador 
Hugo Napoleão, ao Senhor Presidente da Repú­
blica, ensejaria que Sua Excelência autorizasse, 
em caráter excepcional, a contratação desses fun­
cionários. Agora deixar de atender a esse pleito 
da juventude de Cruzeiro do Sul - que não tem 
perspectiva nenhuma de prosseguir seus estudos 
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porque lá só existem cwsos até o segundo grau, 
de Tarauacâ, Feijó e Mâncio Uma - é que é 
uma grande insensibUidade politíca. Por isso é 
que me junto a este apelo que V. EJr está fazendo 
no sentido de que o Senhor Presidente da Repú­
blica reexamlne essa questão, juntamente com 
o Ministro Hugo Napoleão, e dê realmente atendi­
mento a essa reivindicação do Governador do 
e também do Reitor da Universidade Federal. Mui­
to obrigado a V. Ex' 

O SR. ALolzJO BEZERRA - Agradeço e 
incorporo o aparte do nobre Senador Nabor Jú­
nior, que não somente nas palavras que manifesta 
neste plenário mas no seu passado, como Gover­
nador, foi extremamente sensível e deu o primeiro 
grande passo. apesar das dificuldades dos recur­
sos de que dispunham o Estado naquela época, 
mas S. Ex' dividiu esses recursos e construiu a 
infra.-estrutura básica que hoje lá existe, em perfei­
tas condições de entrar em fundnamento, depen-. 
dendo, portanto, hoje tão-somente de uma deci­
são do Governo Federa) para a contratação de 
cerca de doze a quinze pessoas para fazer funcio­
nar um curso de extrema importância, que é o 
curso superior. Justamente, como disse o compa­
nheiro Nabor Júnior, trata-se de resolver um pro­
blema para uma juventude que não tem nenhuma 
perspectiva se não tiver o seu aproveitamento no 
aprimoramento de curso superior, tão necessário 
para participar, a partir dai, do desenvoMmento 
econômico da região. Mais ainda, nós estamos 
já no início do ano letivo e o retardamento dessa 
medida significa um prejuízo de mais um ano 
letivo para toda uma juventude entusiasmada. E 
não se trata somente do seu entusiasmo pessoal, 
porque, ao mesmo tempo, o preparo dessa juven­
tude é um investimento que faz a Nação, para 
tê-los, depois, como técnicos participando ativa­
mente no desenvolvimento econômico, técnico­
científico, cultural de toda a região. 

Nesse sentido, espero que estando à frente do 
Ministério da Educação, como muito bem lem­
brou o nobre Senador Nabor Júnior, o nosso 
companheiro Hugo Napoleão, portanto. um cole­
ga saído desta Casa, tenha S. Br a sensibilidade 
de encaminhar essa reivindicação ao Senhor Pre­
sldente da República, para que esse preito seja 
atendido e assim um problema dessa enverga­
dura tenha uma solução, pois é justa e necessária 
para a região do Vale do Juruâ. 

Outro ponto que também está com um projeto 
devidamente detalhado e tecnicamente apoiado 
pelo pessoal do lpea. lplan, portanto, no setor 
do planejamento, diz respeito ao Projeto de De­
senvolvimento Comunitário do Vale do Juruá. 

O que significa esse projeto? Significa um pro­
jeto de apoio às sociedades agrícolas, ou seja, 
é um projeto que prevê recursos para apoiar a 
organização do trabalhador rural em comunida­
des agrícolas, e, a partir daí, possam os órgãos 
do governo estadual e do governo municipal parti· 
cipar de maneira integrada num trabalho organi­
zado, em favor do desenvolvimento comunitário 
dessa região. E, na medida em que essa região 
não é atendida pelo PDRI, essa é a proposta única 
que existe para apoiar o desenvolvimento agrícola 
do Vale do Juruá. Esse desenvolvimento agrícola 
é de extrema Importância porque diz respeito dire­
tamente à produção de alimentos para a popu­
lação da região, bem como para a elevação das 
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condições de vida do trabalhador rural, em vista 
do baixo preço da borracha, hoje, quando o serin· 
gueiro estê deixando suas atividades extrativistas 
da borracha para dedicar·se a atividades agríco­
las. Nesse sentido, o Projeto de Desenvolvimento 
Comunitârio do Vale do Juruâ é a resposta ade­
quada, de baixo custo, com a participação comu­
nitária para o desenvolvimento agrícola da região. 

Essas as reMndicações básicas que, neste pie· 
nâr:io, aproveito para fazer ao Governo Federal, 
através dos seus órgãos técnicos, como ao Minis­
tro dos Transportes, no caso do setor rodoviário, 
ao Ministro da Educação, no caso do Centro Uni· 
versitário do Vale do Juruâ, ao Ministro da Agri· 
cultura e aos órgãos do planejamento que estão 
em fase final do projeto, no caso do Projeto de 
DesenvoMmento Comunitário do Vale do Juruá. 

Finalmente, quero deixar o meu apelo, de ma· 
neira que possam ser essas reivindicações atendi· 
das com maior urgência, para que tanto o ano 
escolar e o agrícola, bem como os trabalhos de 
início da construção da rodovia de extraordinâria 
importância para o desevotvimento da região não 
sofram nenhum problema de retardo, porque, 
nesse caso, perderiamos mais um ano, atraso 
para o fomento econômico, agrícola e cultural 
do Vale do Juruá e, conseqüentemente, para o 
Estado do Acre e de toda aquela Região Ama­
zônica. 

Eram estas as minhas considerações, Sr. Presi~ 
dente. Fica aqui o meu apelo às autoridades mi­
nisteriais e ao Senhor Presidente da República, 
pois esses pedidos já estão devidamente formali­
zados nos órgãos competentes mencionados. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Nabor Jú­
nior. 

O SR. I'IAIIOR JÚI'IIOR (PMDB - AC. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Devo uma explicação à Casa, a propósito da 
atitude qua assumi, há poucos lnstantes, ao soli· 
citar verificação de votação para uma das matérias 
constantes da pauta da Ordem do Dia da presente 
sessão. 

É que constavam da pauta da Ordem do Dia 
da sessão de hoje três projetos de interesse do 
meu Estado; o primeiro, concedendo autorização 
para o Governo do Estado do Acre contratar,junto 
à Caixa Econômica Federal, empréstimos para 
a construção de cerca de cinco mil unidades resi~ 
denciais, com a finalidade de reduzir o déficit habi~ 
ta<:ional existente no meu Estado; segundo, para 
obras de expansão ~a rede de água e esgoto 
da Capital, Rio Branco, e dos municípios do inte~ 
rior do Estado; e o terceiro, de interesse da Prefei~ 
tura Municipal de Rio Branco, que também está 
pleiteando junto à Caixa Econômica Federal fi. 
nanciamento para a construção de unidade esco­
lar a nível de 1 9 Grau. 

Tendo tomado o conhecimento prévio das d& 
marches que estavam se processando no Plená· 
rio desta Casa por alguns companheiros da minha 
própria Bancada, no sentida de obstruir a pauta 
dos trabalhos desta sessão, e mais uma vez deixa· 
riam de ser aprovados esses projetos de interesse 
do Acre, eu me antecipei, Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, em solicitar a verificação de quorum 
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para o requerimento do Senador Jamd Haddad, 
solicitando informações ao Ministério das Comu· 
nicações. 

IstO não se constitui em nenhum desapreço 
ao ilustre Senador Jamil Haddad. Acho, até, um 
direito seu formular esse pedido de informações 
e um dever das autoridades constituídas respon­
derem a esse pedido. 

Eu só não concordo de maneira nenhuma, e 
aqui quero expressar bem a minha posição, com 
que, por eventuais divergências de ordem política 
de alguns companheiros com o Senha; Pre: ;. 
dente da República, ou com algum Ministro de 
Estado, se pretenda impor sanções a Estados e 
Municípios, como é o caso do Acre e a Capital 
do meu Estado, tão carentes de recursos para 
desenvolverem um plano de obras que venha 
atender às necessidades básicas da sua popu· 
!ação. 

Já na sessão de quarta-feira da semana passa· 
da, o ilustre Senador Ruy Bacelar, por quem nutro 
uma especial estima, havia solicitado verificação 
de quorum , na ocasião em que esse projeto 
de interesse do meu Estado estava em vias de 
ser colocado em votação pelo Plenário. Como 
não havia quorum, mais uma vez a votação foi 
adiada. Hoje, tentou-se repetir esse mesmo gesto. 
Então, quero afirmar, aqui, com absoluta convic· 
ção, Sr. Presidente, e cônscio da responsabilidade 
que tenho, como representante do Estado do Acre 
e do seu povo, que, daqui para frente, em toda 
tentativa de obstrução e retaliação que se vier 
a fazer em tomo de projetos de interesse do meu 
Estado, vou, também, procurar obstruir, de ma· 
neíra inversa. 

Se não houver uma compreensão para esse 
problema, porque os Municípios e os Estados não 
são culpados por eventuais divergências que este­
jam existindo entre alguns governadores ou parla­
mentares e o Governo Federal, vou tomar, tam· 
bém, a iniciativa de solicitar, de maneira sistemá­
tica, a verificação de quorum em votação de to­
das as proposições que tramitarem por esta Casa. 

É apenas uma advertência, porque não vou 
permitir que isso se repitâ, Sr. Presidente. Acho, 
inclusive, uma atitude antipatriótica de alguns 
companheiros, que querem penalizar Estados e 
Municípios pobres. como são o Acre e sua Capital, 
Rio Branco. 

Quero deixar bem claro que não foi uma tenta· 
tiva de obstruir os projetos de interesse do Estado, 
pois seria até uma contrafação um representante 
do Acre pedir verificação de quorum, no mo­
mento em que estavam na pauta. na Ordem do 
Dia, para votação, projetos de interesse de seu 
Estado. Seria uma contrafação que eu pedisse 
verificação de votação. Cabe aqui esta justificativa 
para que a Casa, a Nação, a opinião pública e, 
principalmente, o povo de meu Estado, fiquem 
cientes que pedi verificação de votação para evitar 
que se cumprisse injustiça maior contra o meu 
Estado. 

O Sr. Mar<:ondes Gadelha. Permite-me V. 
EX um aparte? 

O SR. I'IABOR JÓNIOR - Com muito pra­
zer. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Nobre Senador 
Nabor Júnior, V. Ex'!' tem a minha integral solida­
riedade nesta defesa que faz dos interesses de 
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seu Estado, dos interesses do Acre. Na verdade, 
não se compreende como se possam mobilizar 
forças políticas contra um Estado pequenó, que 
Juta oontra condições inóspitas, e, cuja ação dos 
governantes ainda ê de desbravamento, ainda é 
uma ação civilizatória, em meio àquela região to­
da, cheia de dificuJdades extremas. Os pedidos 
que constam na pauta, segundo V. Ex' se referiu, 
são todos eles voltados ainda para ações primá­
rias de sobrevivência na região. Quando V. Ex" 
pede recursos para construção de casas popu­
lares, sabemos o problema que representa em 
si mesma a insalubridade das habitações, não 
apenas a carência, não apenas a ausência, a falta, 
o déficit de habitações, mas a própria insalubri­
dade das habitações atualmente existentes lá no 
Acre, face em do problema de doenças infecto­
contagiosas, que são endêmicas na região. Como 
V. Ex- pede recursos para esgotos, para sanea­
mento básico, também está agindo na mesma 
direção de dar condições de sobrevida, para ga­
rantir a fixação do homem naquela região. Quan­
do V. Ex- pede escolas, também está tentando 
elevar o nível dos recursos humanos naquela re­
gião de maneira a dar condições para enfrentar 
o meio ambiente que é extremamente hostil. Ago­
ra, em cima dessas necessidades, que são flagran­
tes, que são claras, que são indiscutíveis, se mobi­
lizam forças políticas contra um Estado pequeno. 
Nessas circunstâncias, eu, absolutamente, não 
compreendo. E só agora, nobre Senador, é que 
estou entendendo a atitude de V. &, porque, 
a princípio, fiquei sem compreender bem como 
é que um Senador, que tem interesse na pauta, 
pede a verificação de votação, sabendo que isso 
acabaria também prejudicando o seu próprio Es­
tado. Agora compreendo que foi uma atitude pro­
filática, no sentido de dissolver um conluio, que 
haveria envolvendo até outros Estados no sentido 
de derrogar os pleitos justos daquela Unidade da 
Federação, que prezamos, e que V. Ex", com o 
mais acendrado amor, defende nesta Casa. Com­
preendo a sua justificativa que, aJiás, foi trazida 
pelo seu nobre caráter, pelo seu temperamento, 
que sabemos ameno, em boa hora. Porque fica­
ríamos assim num estado de dificuldade para 
compreender o gesto extremo de V. ~. de pedir 
a verificação de votação, sabendo que, naquela 
pauta, estavam interesses, tão sérios e tão impor­
tantes, como estes que foram suscitados agora 
por V. E:c' V. ~ tem a minha compreensão, o 
meu apoio, a minha solidariedade, a minha expec­
tativa de qu_e essa situação não se repita, de modo 
a que esses recursos possam ser carreados o 
mais rapidamente para o Estado do Acre, para 
poder ajudar, para poder apoiar aquela ação que 
é, acima de tudo, patriótica, de garantir a nossa 
presença em território tão distante dos centros 
de decisões nacionais. 

O SR. I'!Al!OR JÚNIOR - Muito obrigado 
a V. Ex' pelo judicioso aparte. Quero esclarecer 
ainda mais que me ocorreu a iniciativa de solicitar 
a verificação de votação do item 4 da pauta, exata­
mente, no momentO que se propunha sua inver­
são. O requerimento do Senador Jami1 Haddad 
constava em último lugar, ou seja, em vigésimo 
lugar. Na frente dele estavam projetos de interesse 
de vários Estados, como o do Acre, o do Mato 
Grosso do Sul, o do Rio Grande do Norte, etc. 
Pediu-se então a inversão da pauta para que o 
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requerimento do Senador Jemi1 Haddad, solici­
tando informaçõa ao Ministério das Comunica­
ções, fosse colocado em quarto lugar, para daí 
para frente obstruir a pauta, a partir do item 5, 
incluindo, então, os projetos de interesse do meu 
Estado. 

V. EX' disse bem, que agi profllaticamente. 
Politicamente, agi certo, para chamar a atenção. 
Inclusive, p:·ocwei pessoalmente o Senador Fer· 
nando Henrique Cardoso para colocar a questão, 
antes que se discutissem aqui, ou que se votag. 
sem as matérias constantes da pauta da Ordem 
do Dia, para dizer a S. EX' da minha posição. 
Como não foi tomada nenhuma providência no 
sentido de impedir que se repetisse aqui, porque 
já se tinha feito essa mesma obstrução na sessão 
de quarta-feira, da semana passada, e como não 
se tomou nenhuma providência no sentido de 
impedir que se obstruísse novamente a pauta, 
eu me antecipei e obstruí a votação do requeri­
mento do Senador Jamil Haddad. 

Quero dizer ainda mais que fiqueLrealmente 
chocado com esta atitude de alguns companhei­
ros, porque, no decorrer de todo o ano de 1987, 
em seSSães ordinárias, extraordinárias, e nos ú1ti· 
mos dias na sessão legislativa do ano passado. 
ficamos aqui quase que permanentemente votan­
do projetos de interesses de centenas de muni­
cípios e de Estados, sem discriminar um sequer. 
Houve votações aqui com a presença de apenas 
dois Senadores no plenário, e nunca se procurou 
obstruir, porque, acima de tudo, temos que Jevar 
em conta a carência, a necessidade dos muni­
cípios brasileiros e dos Estados, que dependem. 
substancialmente, do suporte e recurso da União, 

através desses financiamentos. Isso não é a fundo 
perdido, é contratação de financiamento junto à 
Caixa Econômica Federal para a implantação do 
sistema de água e de esgoto na capitaJ do Estado 
do Acre e dos municipios, como para a oonstru· 
ção de unidades hab.itacionais. 

Vi aqui, no decorrer desta sessão, o Senador 
Pompeu de Sousa reclamar que o Governo do 
Distrito Federal está estudando um plano de fazer 
com que as pessoas, que chegue a Brasília, em 
busca de trabaJho, de emprego, de habitação, re. 
tomem a seus Estados de origem, porque Brasília 
está "inchando". No ano 2000, Brasília, certamen­
te, estaria com uma população de quatro milhões 
de habitantes. Se não levarmos a infra-estrutura 
para o interior, se não levannos água, esgoto, 
educação, saúde para a população do interior, 
como está-se pretendendo com este projeto, que 
os municípios estão pleiteando através da Caixa 
Econômica, para criar toda esta infra-estrutura 
aqui, de segurar esta população, para demover 
para as grandes cidades como Brasília, Rio de 
Janeiro, São Paulo, etc., então estamos fazendo 
uma política suicida, pois estamos estimu1ando 
a vida do homem do interior para a cidade. Preci­
samos é levar todos e~s bens, todos esses equi­
pamentos, todo este progresso que a moderna 
ciência e tecnologia nos oferece, ao interior. 

Quando fui Governador do EstadÇ) do Acre, 
tenho o prazer de dizer a V. ~. levei a televisão 
ao vivo para todos os municipios, para todas as 
vilas. Hoje, em quaJquer locaJidade do Acre, o 
cidadão que lá está recebe o sinaJ da televisão 
da Rede Globo. da Rede Bande~ante. e da Rede 
Manchete. 

O Sr- Leopoldo Peres - Permite-me V. EX' 
um aparte? 

O SR. I'IABOR Jái'IIOR - Com muito pra­
zer, nobre Senador. 

O Sr. Leopoldo Peres -Senador Nabor Jú­
nior, compreendo, e apóiO inteiramente a atitude 
de V. Ex' Considero inexplicável, injustificável, diria 
até que é uma iniqüidade, a pretexto de fazer-se 
oposição ao Governo FederaJ, fazer-se, na realida-. 
de, oposição a centenas de municípios, de Est,a.. 
dos brasileiros pobres, e, principaJmente, a milha-­
res de interioranos, que esperam as providências 
do Senado Federal para aprovar empréstimos e 
concessões a estes Estados e municípios. É um 
absurdo, é uma aberração, que representantes 
da FederaÇão venham aqui obstruir a aprovaçio 
dessas iniciativas. V. Ex' está coberta de razões. 
e deve continuar nesta atitude até que esses Parla­
mentares cheguem à razão, com a certeza de 
que têm todos os motivos para brigar com o Qo. 
vemo federal, mas não têm motivos para luta 
contra a população brasileira. 

O SR_ I'IABOR JÚNIOR - Muito obrigado 
a V. EX" pelo oportuno aparte que me concede. 
V. Ex" tem razão, quando diz q\Je se existe aJguma 
divergência de ordem política, que até são COI'ftoo 
preensíveis, no quadro politico que estamos~ 
do nos dias atuais, mas que se faça op c siçlo 
ao Governo Federal e nunca aos Estados e~ 
cípios, prindpalmente àqueles mais carentes co­
mo é o caso do meu Estado do Acre e os m\111-
cípíos que integram aquela Unidade da F~ 
ção. 

O Sr. Aluizio Bezerra -Permite V.Ex' um 
aparte? 

O SR_ I'IABOR Jái'IIOR -Concedo o aparto 
ao nobre Senador Aluízio Bezerra. 

O Sr. Aluizio Bezern ·-Como bem mencit> 
nau o nobre Senador Nabor Júnior, a importância 
da aplicação de recursos é extraordinária para 
o Estado, tanto assim que estava ainda em Rio 
Branco, quando procurado pelo Governador Fia­
viana Melo para dar paracer sobre os doís primei­
ros projetos que entraram, telefonei imedi~ 
te do gabinete do governador para o meu gabinete 
entrar em contato com os órgãos da casa, no 
sentido de agilizar e colocar a matéria na Ordem 
do Dia, o mais rápido possível, dada necessidade 
de nosso Estado desses recursos para implemen­
tação das obras mencionadas por V. fr., tendo 
em Vista e como foi mencionado o caso do proble­
ma migratório. O Acre hoje é, sem dúvida alguma, 
uma fronteira migratória, que para Rondôni111 j.i 
significa um crescimento da popuJação da ordem 
de 20% ao ano, o maior crescimento demogá6co 
existente no País, e o Acre está entrando nesse 
ritmo, e justamente o primeiro ponto de grande 
impacto do processo migratório é Rio Branco, 
Capital do Estado. Necessitamos wgentemente 
de melhorar as condições de infra·estrutura na 
área da habitação para poder absorver, em parte 
esse impacto migratório da Região Centro-Sul do 
País, que tem no Acre o limite dessa fronteira 
migratória, bem como para os demais municípios 
e, tendo em vista a atual infra·estrutura habfta. 
cíonal, sistema de saneamento para enfrentar .. 

_ se grrmcle impacto, é de extrema urgênda e, mall 
...... dovfdo ao problema <lo .b•-~ dado 
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que em nossa região grande parte do transporte 
de carga pesada se dá através de via fluvial e 
teriamos que aproveitar as águas para que, uma 
vez liberados os recursos, possamos adquirir os 
meios materiais para esse transporte. Como disse, 
procurei agilizar o processo junto à Casa, e após 
o primeiro pedido de verificação de '!JUOi"Um so­
bre que estavam em pauta para votação junta­
mente os dois projetos referentes ao Acre e depois 
um terceiro, que recebi de Rio Branco, da Capital 
do Estado, relatado por V. Ex" Tendo em vista 
a importância dos companheiros Senadores, nes­
ta Casa, o seu nível, o seu sentimento patriótico, 
as qualidades, a elevação do seu comportamento 
político, do seu passado de luta, pude procurá-los 
para verificar o que estaria no bojo de uma verifi­
cação de q;uorum e estive de um lado e de outro, 
na busca de um acordo, para que pudéssemos 
encaminhar o mais rápido possível, a viabilização 
desse projeto do Acre, num acordo que evitasse 
retaliações. Creio que não haverá retaliações. A 
informação que tive de alguns companheiros é 
que - há Estados que estão sendo prejudicados 
pelos órgãos do Governo Federal, e alguns Esta­
dos totalizam mais de 5 bilhões de cruzados para 
prefeituras e municípios, e que, por questão de 
retaliação política do Governo Federal, portanto, 
da Presidência da República, orientam os seus 
órgãos para que não sejam encaminhados ao 
Congresso. E estavam querendo, com este gesto, 
eliminar a discriminação que se estabeleceu por 
parte do Governo Federal, nesta Casa, com rela­
ção a alguns QO\Iernos, tendo em vista que gover­
nadores e prefeitos, que se posicionaram em ter­
mos dos quatro ou cinco anos de mandato do 
Presidente da República, uma vez que a popu­
lação dos municípios, seja dos que defeem quatro 
ou cinco anos, é carente e tem as mesmas neces­
sidades. Esta resposta que pude obter dos meus 
companheiros e que o objetivo não era de discri­
minar o nosso Estado e nem outros, mas de resta­
belecer o clima de normalidade, ou seja, que to­
dos os projetos fossem aprovados, levando o Se­
nhor Presidente da República a uma reflexão. Por 
outro lado, esse conjunto de coisas tem trazido 
um confronto aqui dentro do Senado, numa reta­
liação, e acho que é dever de todos buscar a 
eliminação, o mais rápido possível, desse estado 
de coisas, para que possamos aprovar projetos, 
como o mencionado para o Estado do Acre, que 
é um Estado de infra-estrutura praticamente ine­
xistente, Estado extremamente pobre como o 
nosso, para que não sofra atrasos em recursos 
dessa ordem. Essa foi a explicação que tive de 
alguns desses companheiros, e que se dispõem 
a manter um diálogo permanente, no sentido de 
superarmos essas questões que se dão a partir 
dos órgãOs administrativos do Governo Federal. 
Esse o aparte que quero fazer ao brilhante pronun­
ciamento de V. fX1 na defesa dos sagrados interes­
ses do povo acreano e que são justos e que teste­
munhamos e defendemos com a mesma firmeza 
o que acaba de fazer neste plenário. 

O SR. N/1301{ JÚFliOLl - Agradeço a V. 
Ex< 

Para finaliz:ar, Sr. Presidente, devo dizer que, 
se prevalecer, ainda, a intenção de alguns compa­
nheiros de continuarem obstruindo a votação de 
projetos de interesses dos Estados e Municípios, 
incluindo-se aí estes três projetos de interesse do 

meu Estado, também tomarei a iniciativa de obs­
truir a pauta da votação de outros projetos de 
interesse tambérn político de outros companhei­
ros. 

Espero que isso não venha a acontecer, mas 
que a razão prevaleça, como disse o Senador 
Aluízio Bezerra, e que os entendimentos evoluam 
no sentido de se superarem essas dificuldades. 
Afinal de contas, as populações do interior do 
País, principalmente de Estados tão distantes e 
isolados, como é o caso do Acre, não podem 
ser penalizados por divergências de ordem políti· 
co-partidária com o Senhor Presidente da Repú· 
blica. 

O Sr. f.lzrcor:.!il~s <!cCcl.i1.:::. -V. Ex" me con· 
cede um aparte? 

O SR. NABOR JÚf-t~Orl.-Há muitas formas 
de se contornar essas dificuldades. Todavia, não 
posso admitir que, qualquer que seja a negocia~ 
ção a ser buscada, esta venha implicar prejuízo 
para os municípios do meu Estado e demais mu· 
nicípios do interior do nosso País. 

Concedo o aparte novamente a V. Ex• 

O Sr. Marcondes Ged:e:L''ta.- Senador, quero 
apenas aproveitar os instantes finais do seu dis~ 
curso para cumprimentá-lo também pela maneira 
ampla e abrangente com que V. Ex" está colo· 
cando o problema. Esta questão passa a ser de 
interesse não apenas do Acre, mas de todos os 
Estados da Federação. A atitude que se toma 
contra o Governo Federal, nesse momento, e con· 
tra o Estado do Acre, em particular, acaba resul· 
tando em prejuízo para todas as 1.midades da F e· 
deração, porquanto sabemos da importância, da 
significação que têm o Acre e Rondônia, como 
bem disse o Senador Aluízio Bezerra, como novas 
fronteiras migratórias para o equilÍbrio do espaço 
econômico, social e político da Federação. Na 
medida em que criamos dificuldades para novos 
pólos de assentamentos de migrantes, como é 
o caso do Acre, Rondônia e outros Estados, isso 
acaba se refletindo sobre as grandes cidades e, 
no caso, Brasília, São Paulo, Rio de Janeiro têm 
que passar a investir mais e mais em novos equi­
pamentos urbanos e sociais para receber esse 
contingente, essas levas humanas que deman~ 
dam em busca natural de melhores dias, condi­
ções de vida. Nesse momento V. Ex" cita com 
muita propriedade o caso dos nordestinos que 
estão ameaçados, ·aqui em Brasília, de serem de­
vqlvidos como imprestáveis aos seus Estados de 
origem. Está se criando aqui em Brasília, por con­
ta da incapacidade da cidade absorver esta migra­
ova forma de preconceito; o preconceito interno, 
o preconceito contra irmãos saídos do mesmo 
ventre, da mesma terra generosa que agasalha 
brasileiros dos quatro cantos do País. Então, os 
nordestinos passarão a ser discriminados agora 
como elementos criadores de problemas, sim~ 
plesmente porque os grandes centros não têm 
condições de absorver. Ora, nada mais justo, nada 
mais natural do que criar condições para fixação 
desse pessoal em suas regiões de origem. E para 
isso seria necessário muito mais esforço do que 
a s'1mples alocação de recursos e infra-estrutura; 
seria preciso redefinir a política industrial do País 
de maneira a criar novos pólos industriais em 
outras áreas; seria preciso redefinir a política agrí­
cola no País, dar condições diferenciadas p~ra 
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a fJXação do homem, seja na Amazônia, seja no 
Nordeste, seja no Centro-Oeste. No entanto, toda 
essa esperança, toda essa expectativa cai por terra 
quando nós vemos o Governo ser constrangido 
a sonegar, por for;a de decisão do próprio Senado 
Federal, recursos para ações comezinhas como 
estas que são a de garantir o mínimo de condição 
para a sobrevivência, de condição de infra-estru­
tura sanitária, habitacional e de educação num 
Estado pobre ccmo o Acre. Quem mais pode 
acreditar, daqui por diante, em equilíbrio federa~ 
tivo? Quem mais pode acreditar em política de 
superação de desníveis regionais? Quem mais 
pode acreditar em política de descentralização 
econômica, sociaJ e política neste País quando 
se vê que, por razões de pouca monta, se nega 
exatamente ao Estado mais pobre, aos Estados 
mais carentes, essas migalhas que, no entanto, 
têm uma significação muito grande para quem 
está partindo do zero em matéria <le infra-estru­
tura, em matéria de criação de uma atividade eco­
nômica e de fixação do homem naquela região? 
Quero cumprimentar V. Ex• por este oportuno 
discurso que revelou tanta coisa, neste momento, 
e dizer que, daqui por diante, V. Ex!' também, pode­
rá contar conosco em ações que visem a restabe­
lecer, e já não digo o equilíbrio mas a justiça 
federativa, até mesmo no seio desta Casa. 

O SR. NABOR JÚNIOR - Muito obrigado, 
ilustre Senador J\larcondes Gadelha. O aparte de 
V. & veio, realmente, robustecer a tese por nós 
aqui levantada de que há necessidade premente 
mesmo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, de se 
investir, maciçamente, no interior deste País, nos 
Estados mais distantes, na Amazônia que é tão 
esquecida e tão discriminada e que pode repre-­
sentar a solução dos grandes problemas nacio-­
nais, na medida em que tem um grande território 
para uma pequena população; tem um grande 
espaço físico para uma população relativamente 
baixa. Então, enq·Janto não se pensar em inverter 
essa tendência d:a população do interior em vir 
para as grandes cidades, continuaremos enfren­
tando esses problemas que Brasília está enfren­
tando hoje, que São Paulo já enfrentou no passa­
do e continuam enfrentando os grandes centros 
urbanos deste País. t: por isto que acho da maior 
validade a necessidade de se chegar a uma solu­
ção harmônica e satisfatória para que pleitos co­
mo esse do Estado do Acre sejam aprovados 
e recursos sejam canalizados para aquelas re­
giões, a fim de se melhorar as condições de vida 
das suas populações e não forçá-las a deixar o 
Estado em busca de melhores dias aqui em Brasí· 
lia, no Rio de Janeiro, São Paulo, Salvador e outras 
cidades. 

Ao ilustre Senador Leopoldo Peres que, ante­
riormente, me halia pedido um aparte, tendo se 
retirado, peço deEculpas a S. Ex" por não lhe ter 
concedido o apart~ no momento oportuno. Quero 
encerrar, Sr. Presidente, mais uma vez, reafirman­
do o meu desejo de que se supere, realmente, 
este impasse que está se tentando criar no Senado 
da República pela primeira vez:, porque à época 
em que outros Srs_ Senadores, de legislaturas pas­
sadas, procuraram obstruir a pauta dos trabalhos, 
os motivos eram totalmente diferentes dos que 
estão sendo apresentados hoje, Sou c:ontra qua\­
quer tipo de discr :minação do Governo Federal, 
em relação a qua quer Estado ou Município. Se 
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os Estados, a que pertencem estes ilustres cole­
gas, estão sendo discriminados colocamo-nos à 
disposição, dentro das nossas possibJ1idades, 
também, para solucionar esses impasses. Mas se 
a pretexto de se retaliar o Governo Federal se 
punir Estados pequenos, Estados carentes como 
o Estado do Acre, com isso não podemos con­
cordar. 

Rca aqui a minha advertência, sobretudo a mi· 
nha esperança, confiando na Uderança do meu 
Partido, o PMDB- de que fui um dos fundadores 
e cheguei a presidi-lo no Estado do Acre; sou 
membro do seu Diretório Nacional e já pertenci 
à Comissão Executiva Nacional deste Partido -
não posso admitir em circunstância alguma que 
o meu Partido esteja aqui, na Câmara Alta do 
Parlamento brasileiro, a obstruir projetos de inte­
resse de um Estado tão carente e tão necessitado, 
como é o nosso querido Estado do Acre. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Mauro Be­
nevides. 

O SR. MAURO BEI'IEVIDES (PMDB- CE. 
Pronuncia o seguinte discurso)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Tive a oportunidade, às vésperas da realização 
da última reunião extraordinária do Conselho Ma-. 
netário Nacional, de transmitir apelo ao Ministro 
!lBison da Nóbrega no sentido de que encon­
trasse, sem mais protelações, o caminho legal 
para reduzir a correção monetária no crédito rural 
aplicado no Nordeste, levando em conta as imen~ 
11115 dificuldades vividas por aquela sofrida região, 

Outros parlamentares também assim se posi~ 
cionaram, postu1ando junto ao Presidente José 
Sarney uma tomada de atitude que viabilizasse 
a con<:essão de recursos aos homens do campo 
daquela área geográfica, dentro de critérios com~ 
pelfveis com a sua peculiaríssima realidade. 

Embora tanto o chefe da Nação como o titular 
das Finanças tenham~se mostrado receptivos ao 
acolhimento da justa reivindicação, até agora não 
se conhece a decisão governamental, aguardada 
com a maior ansiedade pelos agricultores nordes. 
tinos. 

Diante disso, os Senadores e Deputados do 
Polígono fiZeram chegar, hoje, ao Ministro Mailson 
da Nóbrega o seguinte expediente: 

A sua EXcelência o Senhor 
Doutor Mailson Ferreira da Nóbrega 
DO. Ministro de Estado da Pazenda 
Brasllia - DF 

"Brasília, 27 de janeiro de I 988 

Excelentissimo Senhor Ministro: 

O elevado e até certo ponto previsível grau 
de frustração que caracteriza a atividade agri· 
cola no Nordeste, decorrência sobretudo de 
fatores climáticos adversos, toma-se mais 
dramático ainda pela ausência de uma polí­
b'ca agrícola bem definida. 

O crédito rura1 constitui·se certamente no 
principal instrumento de política agrícola, em 
particu1ar em situações de emergência, co­
mo a atual, que atinge a região em pauta. 
Preocupa-nos, porém, que o crédito rural nas 
bases presentemente oferecidas aos agricul­
tores nordestinos, em lugar de favorecer a 
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região, se transformou em mais uma fonte 
geradora de prejuízos para a agricu1tura. 

Esses prejuízos, oriundos afinal da própria 
inflação, são materializados pela coneção 
monetária plena dos saldos dos emprés-­
timos. 

A correção monetária, nessas condições, 
desorganiza e desorienta o produtor rural, 
não havendo como garantir ao homem do 
campo, em todas as ocasiões e localidades, 
que os seus produtos sejam comercializados 
com niveis de reajuste de preços semelhan­
tes aos exigidos pela correção monetária dos 
bancos. 

A adversidade do clima, a inadequação do 
solo, as deficiências de comercialização e ar­
mazenamento dos produtos agrícolas e a es­
cassez de sementes selecionadas são, pelo 
menos, fenômenos seculares que o agricul­
tor tem assimilado em sua resignação deter­
minista. Acrescentar a tudo isso as mazelas 
provocadas peJa inflação é, em nosso julga­
mento, exigir em demasia do produtor des­
protegido. 

Os dados referentes ao exercício de I 987, 
primeira experiência com a imposição da 
correção monetária plena, revelam uma re­
tração brutal da demanda pelo crédito agrí­
cola na Região Nordeste, inviabilizando inves­
timentos e dificultando o custeio agrícola. 

Para tanto, solicitamos do ilustre titular 
dessa Pasta as seguintes providências: 

a) que sejam determinadas medidas no 
sentido de reduzir os encargos da correção 
monetâria incidentes sobre a agricultura e 
a pecuária do Nordeste; 

b) que seja, desde logo, estimado o mon· 
tante dos subsídios necessários para asse­
gurar a disponibiJidade de recursos durante 
todo o exercício; e 

c) que seja, caso necessário, enviado ao 
Congresso Nacional pedido de suplementa­
ção de verbas para essa fmalidade. 

Cordialmente,'' 

Srs. Senadores: 
Não se pode desconhecer a impossibilidade 

de ser mantida a correçBo monetária plena nas 
operações de crédito ruraJ efetuadas ao Nordeste. 

Aliás, os setores oficiais competentes são sabe~ 
dores desses empecilhos, para os quais as admi~ 
nistrações anteriores tiveram - justiça se lhes 
faça - a preocupação d~ superá-las, asseguran~ 
do os subsídios indispensáveis à viabilização das 
aludidas transações na rede bancária. 

Fica, pois, a renovação do meu apelo focmaJ.. 
mente chancelado por toda a representação nor­
destina na Assembléia Nacional Constituinte. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Carlos Al­
berto. 

O SR. CARLOS ALBERTO (PTB - RN. 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Em meio à grande e confiante expectativa da 
população brasile~a quanto às decisões da fls.· 
semb~ia Nacional Constitulnle, tnlgo hajt o -
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tribuna a ansiosa apreensão de uma categoria 
que tem sido, ao longo do tempo, severamente 
penalizada. 

Os brasileiros aposentados depositam suas últi­
mas esperanças no tirocínio e na sensibilidade 
de todos nós, que carregamos o peso da respon· 
sabilidade pela elaboração da nova Constituição 
do País. 

Todos nós conhecemos os dramas, as dificul­
dades, as privações com que os aposentados têm 
sido obrigados a conviver, ante as distorções de 
uma política salarial irrealista e injusta para os 
trabalhadores ativos e muito mais cruel e desu­
mana para os aposentados. 

Tenho acompanhado com a maior atenção tu­
do quanto se tem feito para expor à Nação a 
gravidade de um problema q'ue, na verdade, é 
de todos não somente na sua origem, como ta:m· 
bém, nas suas conseqüências, pois o preço do 
silêncio, da omissão e da indiferença configura-se 
assustadoramente penoso. 

Representando nesta Casa um dos Estados 
mais pobres da Federação, onde a renda de 70 
por cento dos trabalhadores ativos não ultrapassa 
a média de dois salários mínimos, estarrece-me 
a injusta situação de penúria imposta aos inativos. 

Pais e mães de famíJia, que se aposentaram 
após uma vida inteira de trabalho e de dedicação, 
não dispõem do mínimo de que necessitam parã 
viver condignamente os anos finais de sua existên­
cia. Pior, pois mesmo depois de aposentados, ain­
da foram ludibriados em seus direitos pela Previ­
dência Social, notadamente no período entre 
1975 e 1979. 

Saúdo, pois, Sr. Presidente e Srs. Senadores. 
todo o esforço que, presentemente, se concretiza 
no seio da Assembléia Nacional Constituinte, ob­
jetivando o imediato resgate da dívida social da 
Nação para com os aposentados. É imprescin­
dível que seja assegurado o beneficio doll aposena 
tadoria em função do ültimo saláricrcontribuiçiD 
e que se definam mecanismos de proteção do 
seu valor diante de impactos inflacionários. 

Isto, sem dúvida, é o mínimo que os aposen­
tados de hoje e de amanhã têm o direito de reivin­
dicar. Isto é o mínimo que a Nação tem o dever 
de lhes assegurar. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

OSR.PRESIDEl'ITE(D~ceuCame~o)-Na· 
da mais havendo a tratar, a Presidência vai encer~ 
rar a presente sessão, convocando uma sessão 
extraordinária a realizar-se amanhã, dia 3 de feve­
reiro, às 1 O horas e 30 minutos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n" 28, de 1988, que autoriza a Prefeitura Muni~ 
cipal de Caçapava do Su1, Estado do Rio Grande 
do Sul, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 3.689,02 Obriga­
ções do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. proferido em Plenário. 

2 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­

ção n9 29, de 1988. que autoriza a Prefeitura M1JI1i. 
q.1 de ft.aberaí, Estado de Goiás, a contratar ope-
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I'8Çio de crédito no valor correspondente, em cru­
zados, a 13.650,42 Obrigações do Tesouro Nacio­
ltlll- OTN, tendo 
PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
. çlo h' 30. de 1988, que autoriza a Prefeitura Muni­
~ de ltapuranga, Estado de Goiás, a contratar 
apll'aÇáo de crédito no valor correspondente, em 
CNAKios, a 48.000,00 Obrigações do Tesouro 
l'llciona! - OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. proferido em Plenário. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 31, de 1988, que autoriza a Prefeitura Muni-, 
cipal de Janduís, Estado do Rio Grande do Norte, 
a contratar operação de crédito no vaJor corres­
pondente, em cruzados, a a424.51 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. proferido em Plenário. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção fi9 32, de 1988, que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de Monteiro, Estado da Paraíba, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 80.000,00 Obrigações do Tesouro 
Nacional - tendo 

PARECER FAVORÁVEL. proferido em Plenário. 

6 

Vuação, em turno único do Projeto de Resolu­
çio n"' 33, de 1988, que autoriza a Prefeitura Muni­
~ de Mococa, Estado de São Paulo, a cm;)tratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 21.146,62 Obrigações do Tesouro 
l'llciona! -OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. proferido em Plenário. 

7 

Votação, em turno único, do Projeto de ResoJu­
Çion9 34,de 1988, queautorizaaPrefeituraMuni­
dpal de Alvinópo!is, Estado de Minas Gerais, a 
contratar operação de crédito no valor correspcm­
dente, em cruzados, a 20.000,00 Obrigações do 
Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. proferido em Plenário. 

8 

Votação, em turno único, dó Projeto de Resolu­
ção n~> 35, de 1988, que autoriZa o Governo do 
Estado do Acre a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
1200.000,00 Obrigações do Tesouro NacionaJ 
-OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

9 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu· 
ção n"' 36, de 1988, que autoriza o Governo do 
Estado do Acre a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
1.879.699,25 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

10 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
çioJt9 37, de 1988, que autoriza a PrefeituraMuni­
dpOI de Angélica, Estado do Mato Grosso do Sul, 

a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 4.600.00.0brigações 
do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

11 

Votação, em tumo único, do Projeto de Resolu­
ção n., 38, de 1988, que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de Caçapava do Sul, Estado do Rio Grande 
do Sul, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 13.519,74 Obri­
gações do T esowo Nacional- OTN, tendo 

'PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

12 

Votação, em tumo único, do Projeto de Resolu­
ção n9 39, de 1988, que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de Janduís. Estado do Rio Grande do Norte 
a contratar operação de crédito no yaJor corres­
pondente, em cruzados. a 2. 790,00 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

13 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 40, de 1988, que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de Anastácio, Estado do Mato Grosso do 
Sul, a contratar operação de crédito no valor cor· 
respondente, em c~, a 49.342,11 Obriga­
ções do Tesouro Nadonal - OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. proferido em Plenário. 

14 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n"' 41, de 1988, que autoriza a PrefeitUra Muni· 
cipaJ de Antônio João, Estado do Mato Grosso 
do Sul, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente. em cruzados, a 4.800,00 Obriga­
ções do Tesouro Nadonal- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

15 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 42, de 1988, que autoriza a PrefeitUra Muni­
cipal de Aral Moreira, Estado do Mato Grosso do 
SuJ. a contratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 48.411,27 Obriga­
ções do T esoW"' Nacional -OTN, tendo · 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

16 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu· 
ção n9 43, de 1988, que autoriza a Prefeitura Muni· 
cipal de Rio Branco, Estado do Acre, a contratar 
oper~ão de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 30.075,18 Oprigações do Tesouro 
Nacional - OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. proferido em Plenário. 

'17 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 
1 O, de 1988, de autoria do Senador Jamil Haddad, 
solicitando, ao Ministério das Comunicações, in­
formações sobre o critério adotado pelo atual go­
verno para a concessão de canais de rádio e de 
televisão através daquele Ministério. 

18 

Discussão, ern turno único, do Projeto de Reso­
lução n9 44, de 1988, de autoria dos Senadores 
Fernando Henrique Cardoso e c.toa ChioreiJi. 
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que modifica o art. 2? da Resolução n9 22, de 
1988. (Dependendo de Parecer.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)-&­
tã encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 13 horas e 20 mi­
nutos.) 

ATO DO PRESIDENTE 
1'1' 8, DE 1988 

O Presidente do Senado Federal, no uso de 
sua competência regimental e tendo em vista o 
disposto no art. 65 do Ato nç 31. de 1987, da 
Comissão Diretora, resolve: 

Designar a servidora Maria do Socorro Souza 
de Oliveira para compor, como Presidente, a ~ 
missão Permanente de Ucitação. 

Senado Federal, 29 de janeiro de 1988. - Se­
nador Humberto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
1'1' 9, DE 1988 

O Presidente do Senado Federal, no uso de 
sua competência regimental, e tendo em vista 
o disposto no art. 66, do Ato n" 31, de 1987, 
da Comissão Diretora, resolve: 

Designar os servidores Raimundo de Menezes 
Vieira, lvaldo Roland Filho, Carlos Alberto Bezerra 
de Castro, Ayrton José Abritta, Acrísio Pereira de 
Sá, José de Ribamar Duarte Mourão e Maria cb 
Socorro de Oliveira para, sob a presidência do 
primeiro, comporem a Comissão Especial de Ud­
tação destinada a realizar o processo lícitatório 
com vistas à escolha çfe empresa especíalizada 
para executar as obras de cqnstrução do Anexo 
m do Senado Federal. 

Senado Federal, 29 de janéiro de 1988. - Se­
nador Humberto Lucena, Presidente. 

PORTARIA 
N•2,DE 1988 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 215 do Regula­
mento Administrativo do Senado Federal, e tendo 
em vista o disposto no art. 482, § 19, do mesmo 
regulamento, resolve: 

Designar Antônio Carlos Simões. Assessor Le­
gislativo, América Dias Ladeira Júnior, Técnico 
legislativo e Doracy CaJValho Reis, Adjunto Legis­
lativo para, sob a presidência do primeiro, integra­
rem a Comissão de Sindicância incumbida de 
apurar os fatos constantes dos Processos n"" 
019966/87-3, 019967/87-0, 020227/87-6, 
000172/88-0 e 000707/88-0. 

Senado Federal, 19 de fevereiro de 1988. -
Jooé l'lluos P6rto, Diretoo:-Geral. 
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SECRETARIA ºEWIL Di'- JCiESA 

(Resenha das matérias apre~iadas 
de 19 a 31 de janeiro de 1988 

-art. 293, 11, do Regimento lhtemo) 

PROJETOS APROVADOS E 
ENViADOS À SANÇÃO 

-Projeto de Lei da C:âmar a n9 58, de 1987 
(n9 241/87, na Casa de origem), de iniciativa do 
Sr. Presidente da Repúblita, que altera dispositivo 
da lei n9 4.504, de 30 de novembro de 1964 
- Estatuto da Terra. 

Sessão: 12-1-88 (extraordinária). 
-Projeto de Lei da C:âmara no 51, de 1987 

(n" 163/87, na Casa de origem), de iniciativa do 
Sr. Presidente da República, que fixa o efetivo 
da Polícia Militar do Território Federal do Amapá 
e dá outras providências. 

Sessão: 14-1-88 (extraordinúia). 
-Projeto de Lei da Câ:nar<i no 57, de 

1987-Complementar (n~ 10/87-Complementar, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a aposen~ 
tadoria voluntária, nas condições que especifica, 
aos servidores civis que trabalham em estabeleci­
mentos industriais da União, produtC>res de muni­
ções e explosivos. 

Sessão: 14-1-88 (extraordinária). 
-Projeto de Lei a Câmara nç 55, de 1987 (n? 

178187, na Casa de origem), de iniciativa do Sr. 
Presidente da República, que autoriza a doação 
de fração ideal de imóvel situado no Município 
de Juiz de Fora, Estado de Minas Gerais. 

Sessão: 25-1-88. 
-Projeto de Lei da C:âmara n° 56, de 1987 

(n9 179/87, na Casa de origem), de: iniciativa do 
Sr. Presidente da República, que autoriza o Poder 
Executivo a atualizar, anualmente, os valores da 
subvenção concedida ao Instituto Hi~tórico e Geo­
gráfico Brasileiro através da Lei no 2.956, de 17 
de novembro de 1956. 

Sessão' 25-J-88. 
~Projeto de Lei da Câmara no 156, de 1986 

(n9 6.694/85, na Casa de origem), de iniciativa 
do Sr. Presidente da República, que dispõe sobre 
o registro da propriedade marítima e dá outras 
providências. 

Sessão' 25-1-88. 

PROJETOS APROVADOS E ENVIADOS 
À CÂMARA DOS DEPUTADOS 

-Projeto de Decreto legislativo 11o 6, de 1987, 
de autoria da Comissão Diretora, que estabelece 
exceção ao disposto no § )9 do art. 2o do Decreto 
Legislativo n9 114, de 3 de dezembro de 1982, 
dwante o funcionamento da Ass.;:mbléia Nacional 
Constituinte. 

Sessão: 6-1-88 (extraordinárié.). 
-Projeto de Lei do Senado n9 2, de 1988, 

de autoria do Senador Affonso Camargo, que alte­
ra dispositivos da Lei n9 5.682, de 21 de julho 
de 1971 (Lei Orgânica dos Partidos Políticos): 

Sessão: 14-1-88 (extraordinár;a). 
-Emenda do Senado ao Projeto de Lei da 

Câmara n° 99, de 1986 (n? 5.289/85, na Casa 
de origem), que regula a profissão de Supervisor 
Educacional, e determina outras providências. 

Sessão· 25-1-88. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

PROJETOS APROVADOS E 
ENViADOS À PROMULGAÇÃO 

-Projeto de Resolução no 1, de 1988, que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Alto Parnaíba, Es­
tado do Maranhão, a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em cruzados, a 
3.359,97 Obrigações do Tesouro Nacional -
OTN. 

Sessão: 6-1-88 (extraordinária). 
-Projeto de Resolução n9 2, de 1988, que au­

toriza o Governo do Estrado do Amazonas a con­
tra operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 426.484,96 Obrigaçõ~s do Tesou­
ro Nacional- OTN. 

Sessão: 6-1-88 (extraordinária). 
-Projeto de Resolução n~ 3, de 1988, que au­

toriza a Prefeitura Municipal de Angélica, Estado 
do Mato Grosso do Sul, a contratar op~ração de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 44.500,00 Obrigações do Tesouro NacioPiai­
OTN. 

Sessão: 6-1 ~88 (extraordinária). 
-Projeto de Resolução n? 4, de 1988, que au­

toriza a Prefeitura Municipal de Aracati, Estado 
do Ceará, a contratar operação de crédito no valor 
corr~spondente, em cruzados, a 80.000,00 Obri­
gações do T escuro Nacional - OTN. 

Sessão: 6-l-88 (extraordinária). 
-Projeto de Resolução n? 5, de 1988, que au­

toriza a Prefeitura Municipal de Arari, Estado do 
Maranhão, a contratar operação de crédito no va­
lor correspondente, em cruzados, a 6.666,40 
Obrigações do T escuro Nacional- OTN. 

Sessão: 6-1-88 (extraordinária). 
-Projeto de Resolução no 6, de 1988, que au­

toriza a Prefeitura Municipal de Carolina, Estado 
do Maranhão, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 19.533,08 
Obrigações do T escuro Nacional - OTN. 

Sessão: 6~1-88 (extraordinária). 
-Projeto de Resolução n? 7, de 1988, que au­

toriza a Prefeitura Municipal de Currais Novos, 
Estado do Rio Grande do Norte, a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 48.113,70 Obrigações do Tesouro Nacio­
nal-OTN. 

S~ssão: 6-1-88 (extraordinária). 
-Projeto de Resolução no 8, de 1988, que au­

toriza a Prefeitura Municipal de Jateí, Estado do 
Mato Grosso do Sul, a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em cruzados, a 
6.098,68 Obrigações do Tesouro Nacional -
OTN. 

-Projeto de Resolução nç 9, de 1988, que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Mandirituba, Esta­
do do Paraná, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
25.375,93 Obrigações do Tesouro Nacional ~ 
OTN, 

Sessão: 12-1-88 (extraordinária). 
-Projeto de Resolução n° 10, de 1988, que 

autoriza a Prefeitura Municipal de Montes Claros, 
Estado de Minas Gerais, a c:ontratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 62.781 ,95 Obrigações do T escuro Nacional -
OTN, 

Sessão: 12-1 ~88 (extraordinária). 
-Projeto de Resoluçào nQ 11, de 1988, que 

autoriza a Prefeitura Municipal de Montes Claros, 
Estado de Mina~ Gerais, a c:ontratar operação de 
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crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 15.22~,56 Obrigações do Tesouro Nacidnal­
OTN. 

Sessão: 12-1-88 (extraordinária). 
-Projeto de Resolução n9 12, de 1988, que 

autoriza a Prefeitura Municipal de Palmeira, Esta­
do do Paraná, a contratar operã:ção de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 9.965,32 
Obrigações do Tesouro Nacional- OTN. 

Sessão: 12-1-88 (extraordinária). 
-Projeto de Resolução nQ 13, de 1988, que 

autoriza a Prefeitura Municipal de Ponta Porá, Esw 
tado do Mato Grosso do Sul, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 11.064,76 Obrigações do T escuro Nacional -
OTN. 

Se~são: 12-1-88 ( extraordin6ria). 
-Projeto de Resolução n9 14, de 1988, que 

autoriza a Prefeitura Municipal de Primeira Cruz, 
Estado do Maranhão, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 42.293,23 Obrigações do Tesouro Nacional­
OTN. 

Sessão: 12- I -88 (extraordinária). 

-Projeto de Resolução n~ 15, de 1988, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Santo Antonio 
de Jesus, Estado da Bahia, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 252.849,57 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN. 

Sessão: 12-1~88 (extraordinária). 
-Projeto de Resolução n9 16, de 1988, que 

autoriza a Prefeitura Municipal de Palmeira, Esta­
do do Paraná, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
16.105,94 Obrigações do Tesouro Nacional­
OTN. 

Sessão: 12~1-88 (extraordinária). 
-Projeto de Resolução no 17, de 1988, que 

autoriza o Governo do Estado de Goiás a contratar 
operação de empréstimo externo no valor deUS$ 
98,200,000.00 (nov~nta e oito milhões e duzentos 
mil dólares americanos). 

Sessão: 25~ 1 ~88. 
-Projeto de Re~lução n9 18, de 1988, que 

autoriza a Prefeitura Municipal de Rio das Pedras, 
Estado de São Paulo, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 131.635,52 Obrigações do Tesouro NacionaJ 
-OTN. 

Sessão: 25-1-88. 
-Projeto de Resolução n9 19, de 1988, que 

autoriza o Governo do Estado do Amazonas, a 
contratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 15.000.00 Obrigações do 
T escuro Nacional - OTN. 

Sessão: 25- 1-88. 
-Projeto de Resolução no 20, de 1988, que 

autoriza a Prefeitura Municipal de Caçapava do 
Sul, Estado do Rio Grande do Sul, a contratar 
operação de crêdito no valor correspondente, em 
cruzados a 10.238,79 Obrigações do T escuro Na­
cional- OTN. 

Sessão: 25-1-88. 
-Projeto de Resolução nQ 21, de 1988, que 

autoriza a Prefeitura Municipal de Ceres, Estado 
de Goiás, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 8.350.00 Obriga­
ções do T escuro Nacional - OTN. 

Sessão: 25~ 1-88. 
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-Projeto d~ Resolução n' 23, de 1988, que 
autoriza a Prefeitwa Municipal de Caçapava do 
Sul, Estado do Rio Grande do Sul, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados a 37.052,26 Obrigações do Tesouro Na­
donai-OTN. 

Sessão: 25-1-88. 

-Projeto de Resolução n' 24, de 1988, que 
autoriza a Preftitura Municipal de Ceres, Estàd9 
de Goiás, a contratar operação de crédito no vaJor 
correspondente, em cruzados, a 55.000,00 Obri­
goções do Tesouro Nacional- OTN. 

Seulo: 25-1-88. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção D) 

-Projeto de Resolução n~ 25, de 1988, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Guapó, Estado 
de Goiás, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 49.062,00 Obri­
gações do Tesouro Nacional- OTN. 

Sessão: 25-1-88. 

-Projeto de Resolução n~ 26, de 1988, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de ltaberaí, Estado 
de Goiás, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 17.498,79 Obri­
gaçóes do Tesouro Nacional- OTN. 

Sessão: 25-1-88. 
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.-Projeto de Resolução n~ 27, de 1988, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Paulista, Estado 
de Pernambuco, a contratar operação de crédito 
n.n valor correspondente, em cruzados, a 
240.000,00 Obrigações do Tesouro Nacional -
OTN. 

Sessão: 25-1-88. 
-Projeto de Resolução nQ 22, de 1988, de au­

toriza do Senador Carlos Chiarelli e outro Srs. 
Senadores que constitui, nos termos do art. 37 
da Constituição Federal e do art. 170, alínea b, 
do Regimento Interno, C:omissão de Inquérito, pa­
ra os fins que especifica. 

Sessão: 25-I-88. 



MESA LIDER!INÇA DO PMDB Vlce-l.Jdere• 

Uder 
Roberto Campos 

Presidente Fernando Henrique Cardoso 
Virgilio Tavora 

Humberto Lucena - PMDB·PB Vlce-Lidereo 
t•-YJce-Preoldente Leopoldo Peres 

LIDER!INÇA DO PDT 

José Ignácio Ferreira - PMDB-ES Joilo Calmon Uder 

2"·Yice-Preoldente 
José Fogaça MJunoo CorreJ 

Louremberg Nunes Rocha 
Lourival Baptista - PFL·SE Mauro Benevides 

t•-llecreürio Olavo Pires UDER!\NÇA DO PSB 
Raimundo Ura 

Jutahy Magalhães - PMDB·B!I Severo Gomes Uder 
2"-llecret.flrto Nelson Wedekin Jamil Haddad 

Odacir Soares- PFL·RO LIDER!INÇA DO PFL 

3•-Secret.flrlo Uder 

Dirceu Cameiro - PMDB-SC Carlos Chiarelli LIDER!INÇA DO PMB 

4•-Secret.flrlo Vlce-Uder'el 
Uder 

Joio Castelo - POS-M!I 
João Menezes 

Edison Lobão Antomo Farias 

Suplentet de Secret.flrlo Marcondes Gadelha 
Aluizio Bezerra - PMDB·AC UDER!INÇ!I DO PDS 
Francisco Rollemberg - PMDB·SE 

I.Jder João Lobo - PFL-PI 
Wüson Martins - PMDB·MS Jarbas Passarinho 



ti=============== 84 llCRErAIIIA DE CO~ES -===========-====::::;r 
COMISSÃO DE REIAÇOES EXTERIORI!B- (CIII!) 

(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Luiz Viana 

}9-Vice-Presidente: Vago 
2'1·Vice-Presidente: Nelson Wedekin 

ntu~a~es 

Albano Franco 
Francisco Rollemberg 
Irapua.n Costa Júnior 
Leite Chaves 
Luiz Viana 
Nelson Carneiro 
Nelson Wedekin 
Saldanha Derzi 
Severo Gomes 

Marco Maciel 
João Lobo 
José Agripino 

Jarbas Passarinho 

Itamar Franco 

PMDB 

PFL 

PDS 

PL 

PSB 

Suplentes 

Aluizio Bezerra 
Chagas Rodrigues 
Cid Sabóia de Carvalho 
Vago 
João Calmon 
Ruy Bacelar 

Divaldo Suruagy 
Édison Lobão 

Jamil Haddad 

Assistente: Marcos Santos Parente Filho - Ram.ll 3497 
Re..-: 
l.oc:al: 

Quartas-feiras, às 11.00 horas 
Sala da Comissão, na Ala Senador Nilo Coelho 
-Anexo das Comissões - Ramal: '3254 

CoMissÃO DO DISTRITO FEDERAL- (DF) 

(li membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Meira Filho 

Vice-Presidente: Edison Lobão 

11tularoa 

Pompeu de Sousa 
Meira Fl1ho 
Mauro Benevides 
Saldanha Derzi 
Albano Franco 
lram Saraiva 
Chagas Rodrigues 

Alexandre Costa 
Édison Lobão 

PMDB 

PFL 

Suplentes 

Ronan Tito 
Aluízio Bezerra 
Francisco Rollemberg 
Mansueto de Lavor 

João Menezes 

EDIÇÃO DE HOJE: 24 PÁGINAS 

POT 

PDS 
Lavoisier Maia 

POC 

Mauro Borges 

Assistente: Carlos Guilherme Fonseca - Ramal: 4064 
Reunl6es: Terças-feiras, às 19:00 horas 
Local: Sala da Comissão. na Ala Senador Alexandre Costa 

-Anexo das Comissões- Ramal: 3168. 

COMISSÃO DE COI'IS'IITUIÇÃO E .KJSTIÇA (CCJ) 
(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Alfredo Campos 

}9.Vice-Presidente: Guilherme Palmeira 
2'?-Vice-Presidente:. Chagas Rodrigues 

ntulales 

Alfredo Campos 
Chagas Rodrigues 
Ronaldo Aragão 
Lou.remberg NunesRocha 
Wilson Martins 
José Paulo Bisol 
Cid Sabóia de Carbalho 
Aluízio Bezerra 
lram Saraiva 

Marco Maciel 
Afonso Arinos 
Guilhenne Pa1meira 

Roberto Campos 

Antonio Faria 

Mauricio Corrb 

PMDB 

Suplentes 

Nelson Carneiro 
Leite Chaves 
Mauro Benevides 
Márcio Lacerda 
Raimundo Lyra 
Nelson Wedekin 

PFL 

PDS 

PMB 

POT 

PTB 

Joio Menezes 
Marcondes Gadelha 

Vera Lúcia L Nunes- Rm:nafs: 3972 e 3987 

Ssla da Com;ssiio, na Sala Senador Alexandre Costa 
-Anexo das Comissões- Ramal: 4315 

I PREÇO DESTE EXEMPLAR: CZ$ 6,00 


